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EM DEFESA DA REVOLUÇÃO E DITADURA PROLETÁRIAS 

6º Congresso Nacional da CUT: 
Um Congresso que desarma 

os trabalhadores para responderem 
à ofensiva capitalista e mantém 
a central como ponto de apoio 

do colaboracionismo reformista. 



A Quinzena de Luta do Movimento Operário 
"Se a empresa não negociar, talvez 

a gente não consiga segurar a catego­
ria". Esta afirmação é do diretor da 
Fentect (Federação Nacional dos tra­
balhadores da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos), Sebastião Ro-

drigues da Cruz, na im­
prensa burguesa. Esta 
aí a confirmação da po­
lítica levada pelas dire­
ções do movimento 
operário. Segurar a 
greve da categoria, ne­
gociando propostas pa­
tronais de participação 
no lucro, programa de 
demissão voluntária. 
cesta básica, etc. 

Os trabalhadores 
estão interessados em 
aumento real de salá­
rio. na reposição das 
perdas. salário mínimo 
real (os que recebem os 
menores salários acu­
mulam perda até maio 
de 97 de l 4,8%), ter di­
reito ao trabalho, apo­
sentadoria, moradia, 
assistência médica e 
ensino público gratuito 
para toda a família, cm 
manter suas conquis­
tas sociais. Em que es­
tão interessados os 
dirigentes sindicais? 
Porque não defendem 
os interesses dos tra­
balhadores? 

Acontece que se for­
mou uma casta buro­
crática dentro dos 
sindica tos. Tr ansfor­
maram-se em funcio­
nários sindicais. 
possuem os melhores 
salários, permanecem 
anos e anos como diri­
gentes, abançionam a 
profissão que os colo­
cou como repre­
sentantes da categoria, 
alguns são vereadores, 
são candidatos e se uti­
lizam do aparelho 
(sede, telefones, auto­
móveis, gráfica, via­
gens) em benefício 
próprio, como trampo­
lim carreirista. Não vol­
tam mais para a fábrica 
ou para o local de tra­
balho "para trnbalhar". 

No 6º Congresso Na­
cional da CUT, 61 % dos 
delegados eram diri­
gentes sindicais en-

quanto a base representava apenas 
4% (pesquisa do perfil dos delegados 
com 73,5% dos questionários apura­
dos). 

A representação de apenas 4% da 
base num congresso nacional é o 
exemplo de que a CUT e sindicatos 
não estão nas mãos daqueles que 
efetivamente trabalham. que são ex­
plorados pelos patrões, que estão li­
gados à produção. 

Os trabalhadores para defende­
rem seus interesses imediatos terão 
de passar por cima da política de 
colaboração com os patrões. afastar 
essa camada burocrática que se apo­
derou de seus sindicatos e construir 
uma direção revolucionária nos sin­
dicatos que defenda um plano de lu­
tas contra o arrocho salarial e o 
desemprego. Um programa que de­
fenda a) reduçAo da jornada de traba­
lho. sem redução do salário. b) salário 
mínimo real. e) educação e saúde pú­
blica. para todos os trabalhadores. d) 
defesa do estatismo sob controle ope­
rário, contra as privatizações e o ca­
pital estrangeiro. 

* Os 78 mil carteiros. em campa­
nha salarial, reivindicam 21.39% de 
reposição. 5% de aumento real. 

* Operários da Sanear, de Santo 
André. em greve por Participação nos 
Lucros e Resultados e melhoria na 
alimentação. 

* Operários ela construção civil da 
Viana Engenharia, da DPM Constru­
tora, NTS Comércio e Serviços e Fran­
kon em greve contra o atraso dos 
salários no mt'S ele julho. 

* Trabalhadores ela Leite Vigor fa­
zem protesto reivindicando equipara­
ção salarial r antecipação ela 1 ª 
parcela da PLR. 

* Químicos da Glasurit desligam 
máquinas e equipamentos em protes­
to contra demissão do diretor sindical 
e companheiro da comissão de fábri­
ca por causa ele greve por PLR. 

* Gaseiros da Copagaz, em Santo 
Amaro, fazem assembléia na porta da 
fábrica e votam pela greve. 

* Gráficos da Inbrac fazem greve 
contra o não pagamento da 2<l parcela 
da PLR, não depósito do FGTS e exi­
gindo registro t>m carteira de todos os 
trabalhadores. 

• Coureiros fazem assembléia e 
rejeitam proposta patronal de 3.41 % 
de reajuste e piso salarial de R$ 
270,00. Eles reivindicam reposição 
da inflação, 10% de aumento real, 
PLR de R$ 600.00. 

* Metalúrgicos da Bilbao, no Ipi­
ranga, continuam em greve contra o 
calote dos patrões no salário de junho 

e julho. 
* Petroleiros em campanha sala­

rial reiVindicam 7,49% de reposição e 
20.14% de produtividade. 

* Metalúrgicos da Fivelbela fazem 
greve de dois dias contra atraso no 
pagamento do FGTS. 

* Bancários reivindicam 23,8% de 
reajuste salarial: 7.54% de reposição 
salarial. 11 ,63% de produtividade. re­
síduo ele 3,14% referente à campanha 
salarial de 96. Reivindicam também 
25% do lucro dos bancos (em 1996, os 
nove maiores bancos obtiveram lucro 
líquido de R$ 2.2 bilhões), auxílio-edu­
cação. Desde o Plano Real 158 mil 
bancários ficaram desempregados. 

* Metalúrgicos ela Indústria Verol­
me Ishibrás. em Angra elos Reis, ocu­
pam o estaleiro com seus familiares 
contra o desemprego dos operários 
(fim das obras) e impedem que o lan­
çamento da plataforma no mar. Poli­
ciais foram chamados para reprimir o 
protesto. 

* Operários da Arcebi continuam a 
greve exigindo a readmissão de compa­
nheiro com mais de 20 anos de trabalho. 

Sem-terra: 
Construir os comitês de auto-defesa 

* Os sem-terra do Acampamento 8 
ele Março. que ocuparam a Fazenda 
Mestiço. em Itaquiraí.MS e retiveram 
o gado cm troca ele cesta-básica estão 
hoje num assentamento provisório. 
Somente quando mataram 42 reses e 
distribuíram a carne para se alimen­
tarem e formavam hortas comunitá­
rias foi que o Incra se prontificou a 
negociar o envio ele cesta-básica. A 
direção cio MST negociou a liberação 
do gado e a retirada pacífica dos sem­
terra. Logo, os animais foram trans­
feridos para outra pastagem. pois, 
segundo o capalaz, eles C'Orriam o 
risco de morrer de fome ali. 

A ocupação da terra com a apro­
priação do gado e a possibilidade das 
máquinas agrícolas também fez com 
que o Incra se manifestasse em defesa 
da propriedade latifundiária. 

Pontal do Paranapanema 

Desde fevereiro. a coordenação do 
MST fez um acordo com o governo de 
esperar a reforma agrária sem ocupar 
terras na região. Cansados de esperar 
pelas desapropriações de terras im­
produtivas, o coordenador regional, 
Walter Gomes, anuncia a retomada 
das invasões e as fazendas a serem 
ocupadas: Santa Irene e São Domin­
gos em Sandovalina, Santa Rita, em 
Mirante do Paranapanema e Santa Ma-



ria, em Teodoro Sampaio. Existem 3 
mil famílias cadastradas pelo Incra. 
No dia seguinte, o governo noticia que 
deu início ao processo de desapro­
priação. Novamente as ocu pações fo­
ram canceladas e a assembléia dos 
sem-terra transformada em festa co­
memorativa. O coordenador diz: "Não 
vamos invadir o que já é nosso". 

Fazenda Santa Júlia, em Ivinhema. 
Foram recebidos à bala pelo fazendei­
ro. Um grupo de 126 familias de sem­
terra foram recebidos 

* Há um ano, 300 famílias estão 
acampadas em área do Engenho Bo­
n ito, em Condado. As terras foram 
consideradas improdutivas, mas pro­
prietário apresentou projeto de reflo­
restamento de bambu aprovado pelo 
Ibama. Para pressionar a desapro­
priação cerca de 50 sem-terra ocupa­
ram sede do Incra no Recife. 

Luta na Educação 

* Professores estaduais do Rio de 
Janeiro fazem greve de 24 horas con­
tra o atraso no pagamento do 13º. 

* Professores e funcionários da 
Universidade Federal do Rio de Janei­
ro fazem protesto contra a falta de 
recursos na universidade e exigem o 
pagamento dos 28% de 
reajuste concedidos aos 
funcionários federais 
no governo Itamar. pois 
só receberam dois me­
ses com o reajuste. 

Do outro lado, os integrantes da 
UDR se armam para reprimir as ocu­
pações, discutem a formação de briga­
das de fazendeiros e jagu nços para 
protegerem as propriedades. organi­
zam pedidos conjuntos de proteção aos 
policiais, juízes e promotores. A PM 
montou um esquema de segurança. 
com bloqueios na estrada e apreenden­
do as ferramentas dos sem-terra que se 
dirigiam para a assembléia. 

* 2.600 famílias que ocupam a 
Fazenda Capão Leão, em Santo Antô­
nio das Missões, RS decidem conti­
nuar na área até que o Incra 
apresente programa de assentamen­
tos. 

* Em São Paulo, alu­
nos, professores e pais 
protestam contra a 
ameaça de fechamento ·'=~-.,,,~ 

* Sem-terra do Pontal ocupam ter­
ras devolutas nas Fazendas Maturi 1, 
em Caiuáe Primavera 1, em Presiden­
te Wencesla,_1 

* Sem-terra foi baleado na cabeça 
e está internado na UTI. Os sem-ter­
ra preparavam a terra para plantio de 
feijão quando seguranças da Fazenda 
Salviero, em Nova Cantu, PR chega­
ram atirando. Eles ocupam fazenda 
desde 26 de julho. 

das escolas estaduais 
"Isai Leirne", na Vila In­
vernada, "Ana TeiXeira 
Prado Zacharias", no 
bairro San ta Clara e 
"Theodoro de Morais", 
na Água Rasa. * Dois sem-terra são feridos na 

Mais pobres 
perdem 14,8% 

de renda 
Os I 0% mais pobres 

do Brasil já acumulam 
umaperdade l4,8%sóno 
ano de 1997. Em dezem­
bro de 1996, o valor máxi­
mo pago a este setor era 
de RS 177,00. Em maio, 
chegou a RS 151,00. 

Na média geral, os sa- . 
lários da população ativa • 
na Grande São Paulo caiu 
2,7% no ano. 

O crescimento da ofer­
ta de vagas nas contrata­
ções sem carteira e no 
trabalho autônomo, espe­
cialmente no setor de ser­
viços. contribui para a 
tendência de redução sa­
larial. 

Mais de 50% dos acor­
dos salariais· do ano pas­
sado não conseguiram 
repor a inflação acumula­
da, o que comprova que o 
congelamento salarial é 
uma das bases do plano 
Real. 

Cartas 

Mais um golpe do governo burguês 
O documento intitulado "O Brasil na 

Virada do Milênio" é mais um dos ins­
trumentos falsos do Governo burguês 
para manipular os trabalhadores quan­
to a possibilidade do país superar o 
Caos que vem passando. 

De acordo com o presidente do Ins­
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
IPEA -. Fernando Rezende, e do ministro 
do Planejamento, Antônio Kandir, o 
Brasil pode repetir o "milagre econômi­
co" da década de 70. Para tanto, basta­
ria que fossem aprovadas as reformas 
na Constituição e que fosse mantida a 
atual política para a economia. Segun­
do o documento. o "sucesso" da política 
econômica depende do "humor" dos in­
vestidores estrangeiros. 

Os técnicos do IPEA, argumentam 
que. para o Brasil chegar a 2006 com 
7% de crescimento anual. será preciso 
aumentar a produtividade da indústria, 
e que esse aumento só será possível com 
a participação do governo que deverá 
criar mecanismos de financiamento e de 
incorporação de tecnologia, apoiando a 
produção de máquinas e equipamentos. 

O ministro do planejamento confir­
ma o quadro dos economistas do IPEA 
e ressalta que as exportações terão de 
crescer 7 .5 % ao ano até o final dos anos 
90 e aumentar cerca de 12% entre 2000 
e 2002. 

O IPEA avalia ainda que os empre­
sários poderão contar com a redução 
nos juros, para menos de 13% ao ano a 
partir de 1998. e que essa queda será 
garantida à medida que o governo con­
seguir equilibrar suas contas. beneficia­
do com as reformas administrativas 
(que reduzirá o custo de pessoal e pre­
vidência). 

Não há dúvida que o governo bur­
guês se curva diante dos países impe­
rialistas e arrasta a massa de 
trabalhadores para a morte. 

São necessárias medidas imediatas 
para despertar os trabalhadores contra 
todas as manobras sujas do governo 
burguês. que faz do Estado um "braço" 
político e econômico do capital. des­
truindo sem piedade a força viva de 
trabalho e subjugando os que conse­
guem manter-se trabalhando, subme­
tendo-os a uma política que favorece a 
burguesia nacional e ao capital interna­
cional. 

Faz-se necessário a defesa da Dita­
dura do Proletariado e um despertar das 
massas sobre a importância de lutar 
sem tréguas contra o capitalismo que 
agudiza em sua crise. 

Fonte: Jornal Folha de Londrina -
Folha Economia - em 24 de julho de 
1997, pág. 02. 
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6 2 Congresso nacional da CUT 

Um Congresso oposto às necessidades 
das massas exploradas 

O 6Q Congresso Nacional da CUT, 
realízado de 14 a 1 7 de agosto, contou 

que obtiveram mais de 20% nos con­
gressos estaduais. O que impossibili­
tou a atuação no Congresso dos 
delegados que não tinham emendas no 
tal caderno. Qualquer moção deveria 
conter 150 assinaturas de delegados 
para que pudessem ser encaminhadas à 
mesa. Esse mecanismo de tese pronta e 
de emendas aprovadas nos estados im­
pediram o direito democrático elementar 
de delegados de se expressarem nas ple­
nárias do Congresso. 

um conjunto de bandeiras genéricas, a 
exemplo de "impulsionar as lutas so­
ciais, intensificar a campanha contra o 
desemprego, avançar rumo à greve ge­
ral etc". Não deixaram de frisar a cam­
panha da cidadania, no estilo daquela 
realizada pelo mentor Betinho. Em se­
guida, propuseram um calendário de 
datas: 7 de setembro, como o "grito dos 
excluídos" e 16, dia do julgamento de 
José Raiuha. como sendo um dia nacio­
nal de luta (paralisa as atividades para 
pressionar a Justiça quem quiser). 
Como se vê, os trabalhadores estarão à 
mercê dessa política de não enfrenta­
mento ao Plano antinacional e antipo­
pular do governo, bem como do método 
de ação estranho à classe operária, ou 
seja, das negociatas, dos fóruns tripar­
tites, das caravanas inócuas etc. 
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com a presença de 2139 
delegados. A sua grande 
maioria se constituía de 
dirigentes de sindicatos 
e de servidores públicos 
federais. estaduais, mu­
nicipais, bancários etc. 
A representação de base 
dos operários e campo­
neses era extremamente 
minoritária. Essa com­
posição social por si só 
mostra o distanciamen­
to da CUT das bases pro­
letárias e a influência 
decisiva da pequena 
burguesia e da casta bu -
rocrática. 

O conteúdo do Con­
gresso se expressou, 
logo de início, na presen­
ça de representantes do 
governo, Sr. aarelli - Se­
cretário do governo Co­
vas. de dirigentes da 
Ciosl e Orit (Central in-
ternacional pró-impe­
rialista). da FSM (uma 
Central mundial que 
muito serviu à política 
estalínistal. Igreja etc. 
Tais presenças foram 
provas fisicas do caráter 
conciliador e colabora­
cionista da direção da 
CUT, assu~ido pelo 6Q 

Congresso. 
Destacou_-se o eleito­

ralismo petista da grande 
maioria dos delegados. A 
presença de Lula teve a 
função de fazer do Con­
gresso um dóS primeiros 
passos da campanha 
eleitoral de 98. Os gritos 
de "Lula Presidente" por 
boa parte do plenário ex­
puseram o sentido princi­
pal do Congresso para as 
forças majoritárias. A 
tese da Articulação deli­
neou a linha no rumo de 
colocar a CUT a serviço 
das eleições presiden­
ciais. 

O resultado do Con­
gresso esteve determi­
nado de antemão pela 
presença majoritária da 
Corrente Articulação e 
pela imposição da tese­
guia, elaborada pela di­
reção da CUT. As 
emendas, contidas no 
caderno, eram aquelas 

As correntes que conseguiram emen­
das em alguns estados puderam fazer o 
debate de surdos. Isso porque o voto da 
maioria já estava assegurado. Dessa for­
ma, só foi incorporado à tese da direção 
aquilo que a Articulação considerou que 
não feria o conteúdo da mesma. As vota­
ções em urna só foram possíveis através 
de um acordo entre todas as correntes e, 
mesmo assim, a Articulação conseguiu 
vencer, ainda que com uma margem pe­
quena de votos. 

No decorrer de quase todo o Congres­
so, o PSTU (MTS), Alternativa Sindical 
Socialista (ASS), Corrente Sindical Clas­
sista (CSC) e O Trabalho atuaram de 
forma conjunta. fundindo emendas e di­
vidindo intervenções em plenário. Pare­
cia prestes a se conformar um grande 
bloco das chamadas esquerdas para a 
disputa da direção da CUT. Porém, ao 
apresentar o Plano de Lutas, a Articula­
ção propôs a elaboração de um plano de 
consenso. Tentativas foram feitas e, no 
final das contas, a Articulação conseguiu 
atrair a CSC [PCdoB) e ASS para sua 
proposta de ação. Correntes estas que 
durante todo o Congresso posaram de 
oposição e que estiveram alinhadas ao 
bloco de esquerda. 

O PSTU ficou de fora com o argu­
mento de que era preciso apontar a 
data para a greve geral, por isso se 
absteve. É prática do PSTU procurar a 
unidade com a burocracia. No CECUT­
SP aceitou o Plano de Luta da Articula­
ção em nome da unidade. Certamente, 
os centristas devem ter sofrido grandes 
pressões de suas bases para não nego­
ciarem o acordo em torno do Plano de 
ação. A história da greve geral foi ape­
nas um álibi. Ainda que a burocracia 
admitisse colocar o dia da greve geral, 
os revolucionários não poderiam com­
por um acordo com uma corrente que 
havia acabado de aprovar uma política 
de conciliação de classe e que por sua 
prática anterior vinha colaborando com 
o Plano Real e as Reformas. 

O Plano de lutas referendou a polí­
tica que já vinha sendo praticada pela 
Central. Novamente., o lengalenga das 
caravanas a Brasília para pressionar o 
Congress~ contra as Reformas Consti­
tucionais esteve presente. Segue a isso 

Para surpresa ele uma parte do ple­
nário, surgiram 5 chapas para a dire­
ção da Central. O que expressou a falsa 
unidade no conteúdo oposicionista do 
blocão. Basta que lembremos que a 
maioria das emendas foi fundida e de­
fendida por várias correntes políticas. 
A chapa "Articulação Sindical" obteve a 
maioria dos votos (52%). A chapa "Unir 
à esquerda da CUT", composta pelo 
PSTU. ASS e alguns grupos menores 
obteve 30.28%. A chapa do PCdoB 
"Classista". conseguiu 13,58%. O Tra­
balho concorreu com a chapa "CUT fora 
do CNTb para derrotar FHC" teve 4, 14% 
dos votos. E a chapa "Por uma alterna­
tiva revolucionária para o movimento 
operário", formada pela LBI, Liga, Cole­
tivo dos Trabalhadores teve uma vota­
ção insignificante. O Partido Operário 
Revolucionário se negou a discutir a 
composição de chapa com a LBI pelo 
fato dessa corrente lançar difamações 
contra os poristas (leia a carta de de­
núncia contra a LBI). Quinze foram os 
votos nulos e brancos. 

A tarefa ele organizar o movimento 
operário e das massas para pôr abaixo o 
Plano antinacional e antipopular e ó go­
verno dos capitalistas ficou totalmente à 
margem do Congresso. O blocão de es­
querda foi inclusive incapaz de se unificar 
em torno desse objetivo. As propostas de 
frente tanto da Articulação/CSC quanto 
do PSTU estiveram voltadas às eleições 
pre~idenciais. Nem de longe, expressa­
ram uma diretriz de combate através da 
ação direta para derrotar o Plano de fome 
e miséria. A burocratização dos sindicatos 
e da CUT bloqueou a possibilidade de um 
Congresso de base e revolucionário. As 
deliberações do Congresso e as diretrizes 
políticas estão em total contradição com 
as necessidades das massas exploradas. 
As lutas vindouras estarão em choque 
com a burocracia e com as resoluções 
aprovadas no 6Q Concut. 



Crise econômico-financeira e entreguismo 
pró-imperialista 

Os analistas burgueses já não es­
tão tão seguros quanto à estabilidade 
do Plano Real. Há os mais otimistas, 
ligados diretamente ao governo, que 
reconhecem as dificuldades advindas 
do déficit de mais de 30 bilhões em 
conta corrente, que inclui a diferença 
entre importação e exportação, paga­
mento de juros e amortização da dívi­
da externa, remessa de lucro das 
multinacionais etc. 

Há os mais pessimistas, que já 
admitem uma possível quebra se o 
governo não desvalorizar o câmbio, 
para assim reduzir as importações e 
aumentar as exportações, e reduzir 
as taxas de juros para não mais inibir 
o crescimento. Agrega-se ao desequi­
líbrio cambial o crescente déficit fis­
cal. que resulta da diferença entre o 
que o governo arrecada e o que gasta. 
Somando os déficits fiscal e de conta 
corrente, é que se vê o prenúncio da 
tempestade que se aproxima e que 
certamente naufragará o Plano. 

Os governistas respondem aos 
pessimistas que há margem para se 
proteger a estabilidade. Prevêem a 
entrada de cerca de 80 bilhões de 
Reais com as privatizações no prazo 
de alguns anos. Somente com o siste­
ma Telebrá.s. em fase de desestatiza­
ção, contribuirá com 20 bilhões. Por 
outro lado, as reservas cambiais es­
tão em 62 l>ilhóes de dólares, que dão 
garantia à moeda nacional atrelada 
ao ·dói.ar. Quanto ao crescimento, a 
previsão é de cerca de 4%, razoável 
segundo os governistas para a conti­
nuidade do Plano. 

Os pessimistas contra-argumen­
tam com o crescimento constante dos 
déficits, com a presença de tendên­
cias desacelera.doras da economia e 
com os exemplos de quebras no su­
deste asiático (os famosos tigres asiá­
ticos). Insistem que a solução está no 
próprio plano, bastando apenas uma 
revisão. 

Só há um aspecto que nem os 
otimistas e pessimistas burgueses 
podem tocar: a vantagem do brutal 
arrocho salarial para os capitalistas e 
a miséria dos trabalhadores. Vanta­
gem essa que tem de ser mantida 
para garantir o artificioso Plano Real. 

O que então vemos nesse entreve­
ro interburguês? Constatamos que 
todos estão de acordo que o Plano 
dt:ve subsistir às custas da entrega 
das estatais para o grande capital 
internacional e seus sócios nacionais, 
manutenção do arrocho e pagamento 

da fabulosa dívida interna e externa. 
Apesar das nuances quanto se se 
deve ou não desvalorizar o Real para 
melhorar o câmbio e reduzir o déficit 
comercial, iniciar ou não imediata­
mente a tal da reforma fiscal e se se 
deve reduzir as taxas de juros, todos 
se perfilam em torno das privatizaçõ­
es e da abertura comercial. A abertu­
ra provoca dissenção apenas quanto 
ao ritmo e o grau. 

Esta polêmica reflete não só con­
flitos interburgueses em torno das 
diretrizes econômicas mas principal­
mente o tremendo Impasse da bur­
guesia em implantar um Plano ditado 
pelos interesses das potências impe­
rialistas. De tais discussões e das 
crises recentes na Ásia, onde está a 
essência do problema da chamada 
estabilidade? Está na gigantesca de­
pendência dos países semicoloniais 
ao capital financeiro internacional, 
que como tal é parasitário e especu­
lativo. As reservas cambiais, as ativi­
dades na Bolsa e outros negócios 
especulativos estão diretamente in­
fluenciados pela massa de capital vo­
látil, que se apropria de altas somas 
facilitadas pelas taxas de juros. 

As experiências na América Latina 
mostram que o capital financeiro agi­
gantado e sem aplicação direta na 
produção pressiona as frações das 
burguesias semicoloniais a aumenta­
rem o endividamento e a entregarem 
parte do patrimônio nacional. Os 
acordos referentes à dívida externa, 
sempre acompanhados com o argu­
mento de reduzí-las e estabilizar o 
pais, resultam invariavelmente em 
quebradeiras e aumento da depen­
dência às potências. As estatais são 
entregues, indústrias de base nacio­
nal são absorvidas, quando não fe­
chadas. e o endividamento aumenta. 
E as massas já sacrificadas recebem 
mais uma descarga da anarquia ca­
pitalista. 

Esse é o rumo do Plano Real. O seu 
horizonte está cada vez mais fechado. 
O governo FHC, com apoio do impe­
rialismo, pode manejar com as priva­
tizações, manobrar com o grau de 
abertura e até com as taxas de juros. 
Porém, não fará senão aproximar 
cada vez mals a desintegração do Pla­
no. Esta é a tendência predominante. 
Em sua base está o choque entre as 
forças produtivas e as relações capi­
talistas de produção sob a forma mo­
nopolista. 

Todos reconhecem que os 4% de 
crescimento é irrisório pela condições 

materiais e humanas do Brasil. O que 
quer dizer que as forças produtivas 
estão bloqueadas pela crise mundial 
de superprodução e 
pelo domínio monopo­
lista interno da econo­
mia brasileira pelo 
capital imperialista. Há 
ainda um outro lado do 
problema. Os 4% estão 
em grande meqida de­
terminados pelo incen­
tivo ao endividamento 
da classe média e da ca­
mada operária que re­
cebe acima da média e 
pela abertura das im­
portações. Já se assina­
la um esgotamento em 
ramos fundamentais 
como automobilístico e 
de ele tro-eletrônicos, 
atingidos por um gran-
de excedente de produ-
ção. O governo afirma 
que o crescimento se 
sustentará por outra 
via. Pelo incentivo dos 
bens de produção, mo­
tivados pelas aplica­
ções do capital il1terna­
cional em ramos como 
telefonia, infraestrutu­
ra etc, que estão sendo 
privatizados. Entretan-
to, não se aventura a 
avaliar a durabilidade e 
nem a estabilidade, 
tendo pela frente a crise 
de superprodução nos 
setores acima mencio-
nados. 

O governo joga com 
a manutenção dos 4%. 
Uma queda brusca nes­
se índice, despedaçará 
o Plano. Os especulado­
res internacionais que 
patrocinam a política 
econômica de FHC têm 
interesse nas altas ta­
xas de juros até o ponto 
em que os indicadores 
dizem que o país poderá 
continuar a sustentar a 
agiotagem. Tudo indica 
que o fôlego dos 4% co­
meça a se esgotar com 
os excedentes encalha­
dos e com o rebaixa­
mento salarial 
provocado pela ausên­
cia de reajustes ou por 
estarem abaixo da in, 



fiação. Açresce-se a isso o aumento 
constante do desemprego. 

A análise das tendências da crise 
e do conseqüente agravamento do 
choque interburguês é importante 
para levantar as bandeiras de luta, 
ajustar a tática e compreender o cur­
so que as massas tomarão. O governo 

Jogou com a queda da 
inflação e com as ilusõ­
es de melhoria daí de­
correntes. As camadas 
atingidas imed iata­
mente com o desem­
prego e pelo arrocho 
arcaram momentanea-

Há muito temos 
combatido a política 
pró-capitalista do PT e 
nos contaposto com a 
tarefa de organizar o 
movimento operário 
sob bases revolu cioná­
rias. O qu e significa 
construir o Partido 
Operário Revolucioná­
rio. Os militantes petis­
tas e simpatizantes 
eleitorais que não que­
rem ver a realidade se 
surpreendem com cer­
tos acontecimentos. 

Exemplos: 1) O go­
\'ernador de Brasília 

mente sem grandes lutas devido à 
política da burocracia s indical. Não 
que não houvesse resistência. Houve, 
mas foi sufocada pelo colaboracionis­
mo da CUT e Força Sindical, d irigidas 
pelo reformismo e pelo direitismo. 

As massas, com base nas expe­
riências próprias, tendem a mudar de 
atitude. As pressões para a quebra do 
imobilismo sindical se farão cada vez 
mais presentes. E. as bandeiras con­
trapostas ao Plano poderão ganhar 
maior amplitude entre os trabalhado­
res. Trata-se de trabalhá-las para pôr 
abaiXo integralmente- a diretriz pró­
imperialis ta. 

A constituição de uma Frente Úni­
ca Antiimperialista contra o governo, 
o Plano e o conjunto burguês que se 
prostrou de joelhos perante às potên­
cias é a forma de materializar a luta 
conseqüente contra o capitalismo. E 
toda militância de fato classista deve 
se aglutinar em torno da tarefa de 
constituição do par tido revolucioná­
rio, sem o qual o Plano poderá que­
brar muitas vezes e as massas 
poderão reagir instintivamente, sem 
contudo poder avançar a tarefa estra­
tégica de derrubar o governo burguês 
e implantar o governo operário e cam­
ponês (ditadura do proletariado). 

O PT e seus governadores 

A que leva o reformismo 
desencadeou uma brutal repressão 
policial aos que lutam pela moradia e 
aos ambulantes: 2) O do Espírito San­
to acaba de deiXar o PT porque perdeu 
a maioria no Diretório Estadual e por­
que a esquerda oposicionista interna 
o tem denunciado por pretender apli­
car o Plano neoliberal de FHC: 3) O 
prefeito de esquerda em Porto Alegre. 
identificado com a DS, já mostrou que 
fará uma administração adaptada ao 
capitalismo e à democracia burguesa: 
4) Em Santo André, o prefeito petista 
demite funcionários e promove privati­
zações; 5) O ex-prefeito de Ribeirão 
Preto foi muito elogiado pela burguesia 
porque ousou privatizar e terceirizar os 
serviços públicos; 6) Em Diadema. nem 

se fala, ~s camarilhas disputam o 
poder à base da corrupção. E por aí 
vai. 

Não é de estauhar o caso da CPEM 
envolvendo altos dirigentes do PT. E 
muito menos a farsa da Comissão de 
Ética, que procurou livrar Lula de 
responsabilidades. 

Esse quadro tétrico esquadrinha­
do pelo reformismo não é obra pes­
soal de governadores e prefeitos. Ele 
expressa a política reformista de diri­
gir o capitalismo em crise. O reforro.is­
mo da época imperialista não tem 
nada de progressivo. É reacionário 
porque está voltado a combater a re­
volução proletária e a manter o capi­
talismo imerso na barbárie social. 

Mais um novo partido de "centro-esquerda"? 
A tentativa do PPS 

(antigo Partido Comu­
nista Brasileiro) · de se 
unificar com o PSB e 
tentar englobar, neste 
"novo partido", os des­
contentes do PSDB, do 
PDT e do PT. demons­
tra a necessidade de 
um setor minoritário 
da burguesia reforçar a 
alternativa da Frente 
Popular nas. próxj.mas 
eleições, arrastando o 
PT para uma aliança 
mais ampla, como já 
defendem alguns seto­
res do reformismo. 

É também uma ten­
tativa de pressionar a 
ala direita do PT para 
que esta consiga con­
trolar a sua ala esquer­
da, mostrando que se 

não o fizer poderá perder muitos de 
seus militantes com cargos no apara­
to estatal. 

De fato, tanto Vitor Buaiz (ex-P'L'). 
,Taime Lerner (cx-PDTJ, e Ciro Garcia 
(ainda no PSDB) tentaram e ainda 
tentam usar a fundação deste "novo 
partido" para barganhar no interior 
de seus respectivos partidos a linha a 
ser seguida. 

A fusão dos cx-"comunistas" com 
o PSB foi a evolução da linha estall­
nista da formação de uma estrutura 
ampla de frente popular depois do 
golpe de 64. a chamada Frente Demo~ 
crática Antiimperialista, que na épo­
ca consistia ele uma aliança com 
todos os setores da burguesia nacio­
nal descontentes com a ditadura. Ti­
nha como objetivo que, com seu 
crescimento pouco a pouco, poderia 
desgastar a sustentação política do 
regime militar, utilizando-se essen­
cialmente do parlamento e canalizar 

o movimento sindical para a pressão 
parlamentar. 

Hoje. esta política coloca uma fu­
são com um setor desta burguesia 
dita nacionalista no PSB. 

Como podemos constatar, a evolu­
ção do PPS para a fusão com o PSB 
mostra como o estalinismo chega às 
últimas cqnseqüências em sua políti­
ca de ser ttm alicerce destes setores 
burgueses minoritários. 

Esta união. se for avante, conti­
nuará ainda sendo minoritária. não 
poderá superar os problemas coloca­
dos pela atual linha política seguida 
pela aliança governista, nem muito 
menos romper com o processo de re­
colonização imposto pelo ilnperialis­
mo. 

Ou seja, será apenas mais um 
aparelho para que os setores regio­
nais descontentes com seus partidos 
possam continuar a se acomodar. 



Uma Posição Reacionária diante da Greve das PMs 
Com a bandeira de "nenhum apoio 

à greve das PMs", o agrupamento LBI 
mostrou sua face sectária. De um lado, 
o palavreado esquerdista, de outro uma 
bandeira direitista. É típico das seitas 
mesclar o verbalismo radical com con­
clusões reacionárias. 

Eís as razões manejadas pela LBI 
para justificar a bandeira de "nenhum 
apoio às greves das PMs": 

121 "as greves na PM representam 
tuna crise estratégica de sustentação 
do próprio regime capitalista, onde a 
bi.trguesia perde temporariamente o 
controle dos responsáveis justamente 
pela repressão ao movimento operário 
e as revoltas populares." 22) "Elas nada 
têm a ver com a luta contra o arrocho 
salarial e por melhores condições de 
trabalho das massas trabalhadoras." 
32) "Bons salários e reequipamento das 
polícias militares significam, na verda­
de, melhores condições para enfrentar 
e reprimir o movimento operário". 42) 
"Apesar das greves das polícias poten­
ciarem um quadro de desagregação do 
Estado burguês em um setor vital, 
como das forças repressivas, não é 
apoiando as reivindicações da polícia, 
a melhor forma de acelerar a fissura 
aberta no seio das próprias classes do­
minantes. É necessário estabelecer 
uma política independente do movi­
mento operário em relação aos seus 
inimigos de classe". 

Cremos ter transcrito os principais 
argumentos da LBI para se contrapor à 
greve da PM. Há outros, mas são ape­
nas decorrentes. Um militante revolu­
cionário ou mesmo um leitor 
minimamente sagaz que acompanha os 
acontecimentos logo verão o subj~tivis­
mo de tais argumentos e o esquematis­
mo das proposições. Respondamos a 
cada um dos argumentos. 

O primeiro deles é incompreensível. 
Diz que as greves na PM representam 
"uma crise estratégica de sustentação 
do próprio regime capitalista." O que é 
que significa tal crise estratégica? Quer 
dizer que a burguesia ou uma fração 
burguesa provocou as greves na PM? 
Signlfica que o Alto Comando desenca­
deou a dita crise estratégica? Se disse­
rem que sim estarão falando besteira. 
Certamente, a LBI não saberá explicar 
o q, 1e é que colocou no papel. O proble­
ma está que não foi capaz de analisar 
concretamente as razões da explosão 
grevista por todo o país. Chegou a expor 
a falência dos estados, referiu-se à "pe­
núria dos servidores públicos", ao Pla­
no Real etc. Entretanto não foi capaz de 
estabelecer as devidas conexões e che­
gar à essência do problema. Ou seja, 
não pôde ver que o fator central que 
levou as PMs e a polícia civil à greve foi 
a miséria da maioria dos policiais. Os 
policiais rasos sempre ganharam mal. 
mas cóm o Plano Real a situação se 
agravou de forma insustentável. A gre­
ve foi essencialmente por reajuste sala-

ria!. Eis por que o movimento se chocou 
abertamente contra a política econômi­
ca do governo e abriu um princípio de 
desagregração da hierarquia totalitá­
ria- militar da polícia. Nestas condiçõ­
es, não defender a greve significa se 
colocar ao lado do governo obstinado 
em manter a estabilidade de seu plano 
já bastante abalado. Como se vê, aí 
reside o principal ponto de conflito en­
tre o governo federal e os governadores 
em relação às reivindicações das PMs e 
a greve. É claro que os espertalhões da 
LBI, com seu radicalismo universitário, 
não puderam enxergar tal contradição. 

O segundo argumento que se refere 
à distinção entre o descontetarnento 
dos trabalhadores e os das PMs é arti­
ficiosa. O problema não está em colocar 
um sinal de igualdade entre a luta dos 
trabalhadores contra o arrocho salarial 
e por melhores condições de trabalho 
com os das PMs. Trata-se, sim, de iden­
tificar se as reivindicações contra o ar­
rocho salarial e a miséria dos soldados 
rasos estão em choque contra o Plano 
Real e a opressão burguesa ou não. 
Como a LBl responderia tal pergunta? 
É provável que daria voltas montada 
em seu academicismo esquerdista. Os 
fatos mostraram que os governos fede­
ral e estaduais tomaram a mesma po­
sição contra as reivindicações e pela 
derrota das greves para protegerem o 
Plano Real. E no caso particular de 
Alagoas o conjunto do funcionalismo 
saiu às ruas para depor o governador 
Suruagi. A LBI. se lá estivesse, teria de 
levantar a bandeira de nenhum apoio à 
greve reacionária da polícia e fora os 
policiais da greve do funcionalismo. 
Logo vemos que a LBI se meteu num 
caixão sem saída. O argumento de que 
as manifestações das PMs "nada tem a 
ver com a luta contra o arrocho salarial 
dos trabalhadores" não só é um absur­
do como é um ponto de vista que aco­
berta uma tomada de posição 
reacionária de não apoiar a greve. 

O terceiro argumento ele que reivin­
dicar salários e melhores condições de 
trabalho significa fortalecer o aparelho 
repressivo só pode ser coisa de pelotu­
dos. Inicialmente é preciso colocar os 
fatos em seus devidos lugares. Os sol­
dados rasos decidiram quebrar a hie­
rarquia, passar por cima da ordem 
jurídica que lhes impede de fazer greve 
e afrontar a repressão do governo não 
devido ao reaparelhamento da corpora­
ção, mas sim devido à indigência. É 
claro que não faltaram oficiais e analis­
tas da burguesia para dizerem que a 
polícia está mal aparelhada. Afirmar 
que a greve teve por motivo o fortaleci­
mento da capacidade repressiva da po­
lícia é falsear a realidade e se apoiar nos 
argumentos dos opositores da greve. Se 
seguirmos o raciocínio dos LBis da 
vida, teremos de defender a miséria cios 
soldados para enfraquecer o aparelho 
de repressão. E se os policiais saírem 

em greve contra a fome, teríamos de 
levantar a bandeira de nenhum reajus­
te aos policiais. Que morram de fome 
porque é bom para desagregar o apare­
lho de repressão. 

No caso concreto das recentes gre­
ves, a LBI teria de diZer 
isto: contra o reajuste 
cios salários das PMs e 
abaixo a greve. Não 
apoiar a grev_e é ser con­
tra a greve. E estar con- ,, 
tra o reajuste salarial, 
bloqueado pelo Plano 
FHC. A LBI não se coloca 
num hipotético campo 
de neutralidade com a 
bandeira de "não apoio à •• 
greve reacionária das po­
lícias". Coloca-se sim na 
posição de ir contra a 
greve das PMs. 

O quarto argumento 
é um cios testemunhos 
mais evidentes da estu -
pidez da LBI. Ninguém 
conseguiria mostrar tão 
bem sua burrice quanto 
o próprio redator das po-
sições da LBI. Admite 
que as greves elas polí-
cias potenciaram "um 
quadro de desagregação 
do Estado burguês" e 
conclui que "não é 
apoiando as reivindica­
ções da polícia a melhor 
forma de acelerar a fissu -
ra aberta no seio das pró-
prias classes dominan-
tes". Ora, se as greves 
potenciam um quadro 
de desagregação do Es-
tado burguês. não apoiá-
la é apoiar a estabilidade 
do Estado. Mas a inépcia 
da LBI se junta ao opor-
tunismo de sua política. 
Ao dizer que "não é a me-
lhor forma de acelerar a 
fissura aberta no seio 
das próprias classes do­
minantes" expõe toda 
sua impostura. Supo-
nhamos por um segundo 
que o argumento da LBI 
estivesse correto. Qual 
seria a melhor forma? Os 
pretensos trotsquistas 
universitários responde-
riam: construir os sindi-
ca tos vermelhos. É 
assim que está posto no 
jornal Luta Operária. 
Responde com uma tare-
fa do futuro a um proble-
ma do presente. Isso tem 
a ver com o marxismo? 
Não, apenas tem a ver 
com o subjetivismo, bem 
típico de agrupamento 
radical-pequeno-burgu 



ês. Se a LBI não encontra uma melhor 
forma concreta de acelerar a fissura no 
seio da burguesia teria de usar a que 
tem, ou seja, interyir na greve apoian­
do-a com o programa militar do prole­
tariado. Como o abstracionismo a 
cegou, a "melhor forma" foi então não 
apoiar a greve. Perguntamos ao leitor: 
O governo sorriria ou não para a LBI? 

A crítica da LBI ao seu 
irmão siamês PCO 

O PCO tomou a mes­
ma posição da LBI: con­
denar a greve das PMs. 
Nada mais justo do que 
procurar a diferencia­
ção. A pergunta é se a 
LBI foi consequente nes­
se objetivo. Dizemos que 
não, pois deixou de lado 
o essencial da análise de 
PCO. E para isso se so­
correu do formalismo. 
Faz duas obervações: 1 l 
Critica a afirmação de 
que " Azeredo e FHC ca­
pitulam". Ironiza: "Ora, 
só podemos acusar de 
capitulação forças que 
se encontram num mes­
mo campo de luta"; 2) 
Zomba da caracteriza­
ção de que " esta greve 
não foi um movimento 
de dissolução da PM, ou 
seja, de caráter progres­
sista." Responde dizen­
do que é esponteneísmo 
de PCO achar que "uma 
greve conduzida por as­
sociações reacionárias 
das PMs pudessem rei­
vindicar sua própria dis-
solução". • 

Na primeira "crítica", 
a LBI foge da conclusão 
prátiça a que conduz a 
explicação de PCO. Ou 
seja, o governo Azeredo, 
de Minas, deveria ter 
derrotado a greve da PM. 
Como não o fez, capitu -
lou. Para se ter compre­
c1sao, vejamos a 
formulação completa de 
PCO, que a LBl deixou 
de lado. Eis a manchete 
do Jornal Causa Operá­
ria: " Azeredo e FHC ca­
pitulam". "O mesmo 
governo que ameaçou 
usar as baionetas contra 
o movimento dos sem­
terra e reprimiu a greve 
nacional dos petroleiros 
se acovarda diante da 
crise no interior do apa­
relho de repressão do 
Estado". A LBI falseia a 
realidade com formalis­
mos críticos dizendo que 
só pode haver capitula-

ção entre forças que se encontram no 
mesmo campo. (o certo seria dizer em 
campos opostos). O que na realidade 
ocorreu? Os PMs, ao exigirem reajuste 
salarial e saírem em greve para obtê-lo, 
romperam a disciplina da corporação e 
se chocaram com a política econômica 
do governo, que responde a uma situa­
ção de profunda crise capitalista. O 
governador Azeredo só atendeu em par­
te a reivirldicação salarial mediante o 
assassirlato de um PM grevista e da 
ameaça do confronto armado, que po­
deria abrir caminho para uma grande 
crise. A posição do governo federal era 
a de endurecer, colocando o exército. O 
que aconteceu com as greves que se 
seguiram nos outros estados? Todos os 
governadores recrudeceram, como ha­
via ordenado o Planalto. Causa Operá­
ria, se fosse consequente com que fala, 
deveria .ter lançado outra manchete: 
Azeredo capitulou, mas Jereissati, Ar­
raes etc fizeram o que a burguesia sem­
pre faz contra a classe operária, 
reprimiram os PMs grevistas. Ou então. 
Jereissati derrotou a greve da PM com 
a tropa de choque e com o exército nas 
ruas. Viva a derrota do braço armado 
da burguesia. Por que então a LBI pre­
cisa do formalismo crítico ao PCO? Por 
que ambas as correntes estiveram pela 
derrota das greves. A única diferença é 
que PCO disse com todas as letras sua 
posição: Azeredo e FHC não deveriam 
ter capitulado. 

O segundo argumento já não é for­
malista, é tolice. Segundo o Causa só 
se pode apoiar uma greve da PM se for 
pela dissolução da PM. A "crítica" de 
esponteneísmo é fora de lugar. A greve 
por salários rompeu a hierarquia de 
comando e momentaneamente dissol­
veu o controle totalitário do Estado so­
bre os grevistas. Não por acaso é que o 
governo recorreu ao exército ou a fração 
não grevista da tropa de choque, como 
no caso do Ceará. Como nem o PCO 
nem a LBI analisam concretamente o 
que se passou, não puderam ver que a 
greve trazia em seu bojo um prirlcípio 
de dissolução. A política revolucionária 
deveria atuar justamente para desen­
volver esse princípio de desirltegração, 
ainda que este fosse tênue, elementar. 
É claro que a não existência de um 
partido revolucionário implantado no 
proletariado e com irlfluência sobre 
uma parte das bases do exército e da 
polícia dificultou a ampliação da crise 
aberta com a greve, que só poderia 
avançar contra o Estado burguês sob a 
direção do proletariado. E não será ne­
gando o apoio à greve, bem entendido, 
como a que ocorreu, que interviremos 
no sentido da dissolução do aparato 
repressivo e constituição das milicias 
populares. O esmagamento da greve 
pelo aparato que se manteve íntegro é 
que leva ao fortalecimento do Estado. E 
não a vitória do movimento, como dão 
a entender os irmãos siameses. A pri­
são de grevistas, ocupação policial das 
associações, exoneração daqueles que 
reagiram à repressão e toda irlvestida 

do governo para enquadrar legalmente 
os chamado motirls vem no sentido de 
disciplirlar as tropas e extirpar os riscos 
de nova crise, perigosa para a irltegri­
dade do braço armado da burguesia. 
Nada disso foi entendido pelos sábios 
do "trotsquismo". Falam em dissolução 
da polícia, mas não agem corretamente 
quando as contradições capitalistas 
atingem o aparelho de repressão e põe 
na ordem do dia a ruptura da hierar­
quia militar. 

A crítica da LBI ao POR 

No Massas 136, fizemos um longo 
artigo ele análise do movimento grevista 
das PMs. no qual deixamos clara a 
posição revolucionária. No entanto, a 
LBI a desconheceu totalmente. Apegou­
se apenas a duas afirmações que fora 
de contexto parecem contraditórias. É 
a famosa pinçada típica de manobris­
tas, safados. Mas esse artificio só enga­
na os desavisados ou aqueles que não 
leram nosso artigo. Eis as duas afirma­
ções utilizadas: 1) "não se trata de de­
fender a melhoria de vida dos policiais"; 
2) "é necessário apoiar a greve das PMs 
contra a fome e a miséria impostas pelo 
regime capitalista". 

Transcrevamos agora as frases no 
seu devido contexto e ordem textual ( 
LBI inverte a ordem matreiramente): 

1) "É necessário apoiar a greve das 
PMs contra a fome e a miséria. Também 
é dever revolucionário lutar contra a 
repressão do Estado contra os grevistas 
e defender o direito democrático de gre­
ve e manifestações, inclusive portando 
armas. Entretanto. é preciso dizer cla­
ramente que a polícia é o braço armado 
para reprimir o movimento operário e 
demais camadas de trabalhadores." 

2) "A cúpula da polícia recebe uma 
salário de marajá e orienta totalitaria­
mente os policiais a serem algozes dos 
trabalhadores. Está aí porque não se 
trata de defender a melhoria de vida dos 
policiais para atacar as greves e prote­
ger a propriedade privada dos capitalis­
tas e latifundiários". 

Aí estão os dois parágrafos conecta­
dos. Por si só, é impossível confundir o 
que é dito. No primeiro, afirma-se cate­
goricamente que se deve apoiar a greve 
contra a fome e repressão do Estado, 
sem omitir o papel das forças repressi­
vas. No segundo, mostramos que não 
se trata de defender a melhoria de vida 
dos policiais para que reprimam as 
massas. Mas repro,duzamos o terceiro 
e quarto parágrafos, para desmascarar 
mais uma vez os falsificadores da LBI. 

3 l "A defesa da greve vem no sentido 
de aprofundar a crise do Estado bur­
guês e desintegrar o aparelho de re­
pressão. Somente com a passagem da 
parcela oprimida para o lado da classe 
operária será possível com.bater a 
opressão social" 

4)" Os policiais e soldados rasos são 
também vítimas da exploração, mas ao 
mesmo tempo estão a serviço da sus­
tentação do regime capitalista. Essa 



contradição só pode ser resolvida pela 
luta revolucionária, que inclui a des­
lruição do aparato repressivo e consti­
tuição de milícias populares." 

O que então dizemos? Dizemos que 
não se trata simplesmente de defender 
os salários, mas sim defender a greve 
no sentido de aprofundar a crise do 
Estado .. Mostramos a contradição da 
situação do policial raso e colocamos a 
destruição do aparato repressivo, 
constituindo as milícias. Os Imposto­
res da LBI. para defenderem sua posi­
ção reacionária diante da greve. estão 
obrigados a inventar uma incoerência 
em nossa posição. 

Os cestos e ovos da LBI 

A propósito da suposta contradição 
do POR. a LBI diz que estabelecemos 
"a política de um ovo em cada cesto··. 
Na realidade, é a LBI que adota a polí­
tica de ovos e cestos. Reproduzimos a 
pérola de seu revolucionarismo: "Ape­
sar da Liga Bolchevique Internaciona­
lista não apoiar a greve das policias 
nossa corrente está absolutamente 
contra a prisão dos grevistas e suas 
lideranças pelo Estado burguês, assim 
nos opomos à repressão desferida con­
tra as manifestações dos policiais pelo 
Exército". 

Que lindo raciocínio! A greve das 
PMs são reacionárias. Mas a LBI não 
quer tirar a conélusão prática: logo 
deve ser derrotada. Ou a LBI acha que 
deveria sair vitoriosa. sendo contra o 
movimento? Mostra a cesta, mas es­
conde os ovos. Fantástica metafísica! 

Em seguida diz que embora esteja 
contra a greve, está contra a repressão 
ao movimento. Sem dúvida, há situa­
ção em 'que se pode estar contra uma 
determinada ação, mas estar contra a 
repressão. Por exemplo. reéhaçamos o 
terrorismo individual. mas lutamos 
contra a repressão do Estado. 

E no caso da greve das PMs pode­
mos estar contra ela e contra a repres­
são? Dizemos que não. Primeiro, 
porque a revindicação salarial das PMs 
se choca com o Plano geral de fome e 
miséria do governo; Segundo, porque 
a greve rompeu a hierarquia e colocou 
objetivamente as reivindicações demo­
cráticas de direito de manifestação das 
tropas; Terceiro, porque a repressão 
veio para esmagar o movimento e dis­
ciplinar a crise aberta. Assim, desde o 
início a luta contra a repressão esteve 
ligada ao apoio à greve contra o gover­
no. Tratava-se de impor a reivindica­
ção salarial e derrotar a repressão. 
Também nesse caso a LBI naneja os 
ovos de uma cesta a outra. procurando 
não quebrá-los. 

O PT e PSTU frente à greve 

ALBI tláaentender que o PT apoiou 
a greve, a exceção de Pernambuco. Em 
rc::alidade. o PT agiu como partido bur­
guês. Temeu que o alargamento da 
greve e sua radicalização pusessem em 

risco a establhdade democrática. Des­
ta forma, não atuou em favor da vitória 
do movimento. Reconheceu que os sa­
lários eram avlltantes, como fizeram os 
porta-vozes ela burguesia. mas não 
saiu francamente em defesa da greve. 
Algumas personalidades ligadas ao PT 
chegaram a condenar a greve das PMs. 
O PT esteve mais perto do não apolo do 
que ao apoio real. O que significa que 
não apoiou de fato a greve. A LBI não 
quer admitir Isso, mas assim se pas­
sou. 

O PSTU se colocou abertamente 
pela greve. Formalmente. colocou-se 
pela defesa da "dissolução cios corpos 
repressivos" e sua substituição pelas 
"milícias populares". Dizemos formal­
mente porque diante do conflito não 
defendeu a greve armada e a bandeira 
de que as armas se voltassem contra o 
Estado e a burguesia. 

Por outro lado, em nome da defesa 
das reivindicações democráticas, as­
sumiu a bandeira do PT e de certos 
setores da burocracia do Estado de 
desmilitarização da Polícia, que como 
tal acoberta a função de braço armado 
da burguesia. A defesa da desmilitari­
zação é de reforma do aparato repres­
sivo. Essa bandeira assumida pelo 
PSTU está em contradição total à des­
truição da polícia e ao armamento po­
pular. Nada disso a LBI pôde ver. pois 
não se guia por uma programa revolu­
cionário. Então critica o PSTU através 
de uma foto da manifestação com di­
zeres como segurança pública. que ele 
fato deve ser revhaçados por qualquer 
corrente revolucionária. 

O programa revolucionário, que in­
corpora as reivindicações democráti­
cas dirigidas às tropas contra a 
hierarquia totalitária, não pode se 
mesclar com as manobras burguesas 
de desmilitarização. Bandeiras como 
direito ele greve liberdade política de 
reunião nos quartéis, eleição dos co­
mandos pela tropa. revogabilidade ele 
mandato etc é parte da tarefa de des­
truição do aparato repressivo. que só 
virá através da luta das massas e ama­
durecimento das condições para a re­
volução proletária, que implica a 
direção do proletariado pelo partido 
revolucionário. 

Aqui reside a crítica central à posi­
ção do PSTU perante a greve e não no 
fato de tê-la apoiado. No fundo o cen­
trismo é incapaz de ser consequente 
com as proposições revolucionárias. 
que verbalmente maneja. Mas. como Já 
dissemos. a LI31 não está cm condições 
para travar a luta programática e prin­
cipista contra ninguém. 

O trotsquismo particular da LBI 

Como era ele se esperar. o sagaz 
redator do artigo contra a greve das 
PMs tinha de citar Trotsky. "O velho 
bolchevique russo, Trotsky, era impie­
doso com o fetiche do sindicalismo 
vulgar e nos dá o seguinte exemplo: 
"um sindicato dirigido por burocratas 

reacionários organiza uma greve con­
tra a admissão de operários negros em 
uma determinado ramo da lndústria. 
Apoiaremos uma greve tão vergonho­
sa? Naturalmente que não" (Em Defesa 
do Marxismo). 

O "velho bolchevique" era "impiedo­
so" com uma greve contra a admissão 
de operários negros e os novos "bolche­
viques" da LBI são impie-
dosos com a greve dos 
PMs que passam fome. 
Extraordinária lição tira a 
LBI do exemplo de Trots­
ky. 

Somente um oportu­
nismo-esquerdista pode­
ria transparecer que 
estamos obrigados a 
apoiar qualquer greve. Se 
a greve fosse para com­
prar mais armas e aperfei­
çoar o aparato repressivo. 
e alguém dissesse que de­
veria ser apoiada porque 
afinal é uma greve, então 
o exemplo ele Trotsky ti­
nha sentido no contex1:o. 
Mas é puro oportunismo 
intelectualóide estendê-lo 
para a greve da PM. 

Segundo o raciocínio 
da LBI. não se pode nunca 
apoiar uma greve ela PM 
por salário, a não ser 
quando esta estiver desin-
tegrada e dirigida pelo 
proletariado. O que tem a 
ver essa posição com o 
exemplo de Trotsky? 
Nacla, absolutamente 
nada! Tem a ver com o 
particularíssimo trots-
quismo ela LBI. 

Como o POR se colocou 
em apoio à greve 

Sem dúvida uma greve 
na PM por salário não tem 
a mesma característica de 
uma greve salarial ele tra­
balhadores da produção. 
Isso porque se trata de 
uma greve de assalariados 
ligados ao aparato de re­
pressão. O que quer diZer 
que o apoio deve ocorrer 
numa situação precisa em 
que é possível aos revolu­
cionários desenvolverem a 
política militar do proleta­
riado. que corresponde ao 
programa ela revolução e 
ditadura proletárias. 

O objetivo do apoio é o 
de colocar para as tropas 
a necessidade de voltarem 
as armas contra o Estado 
e a burguesia. Diante de 
uma greve que quebra a 
hierarquia, ganha as ruas 
e se radicaliza contra os 
governadores que arro­
cham o funcionalismo. 
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abre-se a possibilidade de inten:ir com 
o programa revolucionário. Diante de 
uma greve em que as tropas são colo­
cadas nas ruas e se abre um confronto 
entre as tropas, não como não estar 
apoiando a greve sem impossibilitar de­
senvolver o programa. 

mos definitivamente proibidos de 
apoiar qualquer greve da PM. por mais 
que esta se choque com os governos e 
com o Estado. Entretanto, a polícia tan­
to quanto o exército refletem as contra­
dições do capitalismo. que atingem as 
tropas empobrecidas. Assim, hoje os 
soldados poderão estar contra a miséria 
imposta a eles e as vantagens dadas à 
oficialidade. Sair em greve e quebrar a 
hierarquia. Amanhã, retomada a hie­
rarquia voltará a cumprir o papel de 
braço armado da burguesia. Isso não 
podemos desconhecer e deixar de dizer 
em todo momento. 

Somente com a destruição total do 
exército e da polícia, que significa o 
desmoronamento do Estado, será pos­
sível acabar com o poder de repressão 
da burguesia sobre as massas. Assim. 
nunca diremos que a polícia deixará de 
reprimir ou se assassina. Só tem senti­
do apoiar a greve da PM quando está 
caminha por desintegrar a força do Es­
tado e amplia as contradições favorá­
veis ao avanço do proletariado. Por ter 
esse caráter específico, o POR apoiou a 
greve das PMs por permitir colocar em 
prática a política militar do proletaria­
do. 

Os esquerdistas-oportunistas grita­
ram: onde já se viu apoiar a greve da 
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policia que amanhã re­
primirá os trabalhado­
res! Como apoiar uma 
greve de assassinos! Se 
nos guiarmos apenas 
por isso, então, estare-

LBI joga sujo contra o POR 
No seu último jornal, a Liga Bolchevique Internacionalista avalia as greves das PMs pelo país. Não 

nos causa espanto que tal grupo se coloque contra as mesmas. Em a r tigo nesta edição do Massas. 
mostramos bem de onde vem tal ."posição". Mas o fato grave é que a LBI nos acusa, sem nenhuma 
indicação de motivo (muito menos de prova. porque não existe), de colaborar com os organismos de 
inteligência da polícia. A irresponsabilidade desse grupo chegou ao limite intolerável por qualquer 
militante do movimento operário, popular e camponês. A difamação gratuita, utilizada para travar uma 
luta suja, coloca a LBI fora de qualquer quadro de intervenção conjunta para qualquer m ilitante honesto. 
Os que se calam diante do golpe baixo adquirem responsabilidade política por tal crime. Trata-se de 
rechaçar a conduta la rápia da LBI. No VI Concut. distribuímos a nota abaixo. que denuncia a covardia 
encoberta de palavreado esquerdista. 

' A Liga Bolchevique Internacionalista 
Vocês nos chamaram 

a fazer uma reunião para 
discutir uma frente políti­
ca no Congresso Nacional 
da CUT. Nós não nos re­
cusamo5 em princípio dis­
cutir uma frente com 
correntes que se reivindi­
cam do marxismo e não 
tenham sua existência 
manchada pela política 
contra-revolucionária. No 
entanto, desta vez. não 
aceitamos a proposta de 
vocês, porque justamente 
nesse momento a LBl está 
fazendo uma acusação 
contra o POR totalmente 
perigosa. d ifamatória e 
sem nenhum fundamento 
na realidade. 

Vocês dizem que o 
POR "chegou a colaborar 
com organismo de inteli­
gência da repressão para 

delatarem outras tendências do movimen­
to'". Tal injúria é feita no interior do artigo 
sobre a greve das PMs. Uma coisa é a 
divergência sobre se é correto ou não 
apoiar a greve da PM. outra é dizer que o 
POR colaborou com organismos de inteli­
gência. dando a entender como fato do 
passado. 

Vocês Já f12eram muitas acusações ab­
surdas e irresponsáveis, que nós respon­
demos e os desmascaramos prontamente. 
como o de acobertar a responsabilidade 
do PT no episódio do massacre de Corum­
biara e agora de acobertar a corrupção 
desse mesmo partido. Mas nunca chega­
ram ao ponto de lançar tamanha mentira 
para nos manchar junto à vanguarda e ao 
movimento dos trabalhadores. 

Se vocês tinham tal acusação por que 
se reuniram com o POR até mesmo para 
discutir nossas diferenças políticas no 
momento em que vocês rompiam com 
Causa Operária? Por que então demora­
ram tanto para nos denunciar às corren­
tes. pois. se é verdade que somos 

delatores. vocês deveriam nos eleger como 
inimigo de classe e alertar o movimento do 
perigo que corriam se relacionando conos­
co! 

Como se vê. vocês passaram do limite. 
Mentiram covardemente! Criaram uma 
falsa informação para hostilizar o POR. 
que em sua trajetória não tem manchas. 

Levar a rivalidade a esse ponto é insa­
no ou então expõe uma tendência contra­
revoluc ionária. Será que vocês não 
aprenderam com a história sobre as falsas 
acusações contra grandes revolucioná­
rios. chamados de agentes da Cia, agentes 
do imperialismo etc? 

Se vocês tiverem um pouco de tino irão 
se autocriticar por essa imundice. uma 
vez que vocês não podem provar a acusa­
ção. O POR não tem manchas porque é 
uma corrente progran1ática. que desde a 
origem de vocês travou uma luta progra­
mática. sern nunca sair do terreno dos 
princípios c do método marxista da luta 
política. 

Construir os C.omitês contra a Opressão Social e Po~ítica 
O Plano Real, quer dizer, as reformas, têm sido 

implantadas pelo governo ou através de medidas proví­
sórias ou através da aprovação no Congresso Nacional. 
São medid~ que atingem impiedosamente as condiç~~ 
de vída dos trabalhadores. O desemprego crescente, o 
salário mínimo de R$ 120,00, o valor dos preços dos 
aluguéis e a falta de moradia, o corte de verbas na seáde 
e educação, o êxodo de camponeses e trabalhadores 
rurais para a cidade conf'umam a incapacidade da classe 
burguesa de satisfazer as necessidades básicas dos tra­
balhadores e da população. Não podem "fazer" leis em 
benefício dos explorados porque o sistema capitalista se 
fundamenta na exploração de uma maioria em benefício 
da minoria. A concentração de riqueza nas mãos de uma 
minoria e uma vasta camada de miseráveis. 

Quando os mc:>Vimentos populares e os trabalhadores 
se manifestam para lutar e defender suas vídas logo são 

reprimidos, presos e até mortos, a exemplo dos sem­
terra de Corumbiara e Eldorado de Carajás. Nas ma~ 
nifestações contra a privatização da Vale, nos 
despejos de sem-terra e sem-teto, favelados, as deso­
cupações de fábricas e patrimônios públicos.como os 
casarões (cortiços), ministérios, Incra etc são exem­
plos da violência reacionária da classe burguesa con­
tra os que lutam contra a opressão social à que são 
submetidos. Os policiais, os jagunços, pistoleiros e 
grupos armados particulares são organismos dos 
quais se utiliza a classe dominante para s~_,mant,er no 
poder. • 

A formação de comitês contra a opressão social e 
política se constitui no instrumento para ba~ar a vío­
lência de burguesia contra as massas oprimidas e explo­
radas. À violência reacionária opomos a \:violência 
revolucionária da maioria oprimida e explorada. 



Fortaleza/CE - Plenária por um "Fórum 
Alternativo dos Movimentos Sociais", vitória do 

stalinismo e da burocratização 
No dia 02 de agosto, realizou-se em 

Fortaleza, a plenária por um "Fórum Al­
ternativo dos Movimentos Sociais", suge­
rido pelo "Contra a Corrente" (CaC) e pela 
Frente Revolucionária (FR) com o objetivo 
de formar um genérico "novo campo no 
movimento de massas" com uma "nova 
estratégia" contrária à frente popular. O 
evento contou com a participação de es­
tudantes, servidores públicos. campone­
ses, professores, telefónicos e ativistas de 
movimentos de bairro. 

O POR fez parte da "comissão organi­
zadora", apesar da dissimulada política de 
veto do CaC. Na plenária, através de do­
cumento. buscou contribuir para a estru­
t u ração da luta antiimperialista e 
anticapitalista. No entanto. as correntes 
majoritárias (CaC, FR), por meio de pro­
vocações e manobras, procuraram buro­
cratizar esta perspectiva de frente única 
contra a ofensiva antinacional e antipopu­
lar da burguesia brasileira e do imperia­
lismo. 

As Raízes do Oportunismo 

Os fundamentos do ataque à democra­
cia operária e à unidade contra as "refor­
mas pró-imperialistas está nos 
"programas" e "estratégias·· do CaC e FR. 

O grupo "Contra a Corrente·· é uma 
reedição mal acabada do falido PLP (Par­
tido da Libertação Proletária), oriundo dos 
inúmeros rachas do stalinismo no Brasil. 
Partindo de uma análise meramente eco­
nomicista (a concentração da produção e 
do capital), defende a tática etapista de 
"frente antimonopolista". elaborada pelo 
PC francês no pós-guerra. Pior. nega a 
opressão nacional exercida. pelas potên­
cias imperialistas sobre os países capita­
listas atrasados. adotando o conceito 
nacionali$ta-uurguês de dependência. tão 
caro a FHC. No entanto, é no movimento. 
na luta de classes que se revela o caráter 
não-marxista deste agrupamento. O 
DCE-UFC, dirigido pelo CaC, por exemplo. 
é de um corporativismo gritante, não par­
ticipa das mobilizações de massa. nega-se 
a defender as reivindicações elementares 

do movimento operário-popular e ainda 
cobra taxa pela carteira de estudante, sem 
exigir que a mesma seja financiada pela 
universidade. 

Já, a Frente Revolucionária, caracteri­
za-se pelo ecletismo ideológico (guevaris­
mo. maoísmo. gramscianismo etc.) e pela 
ausência, em nível nacional, de uma atua­
ção unificada. por falta de um programa 
definido. Este caráter reflete-se. no Ceará. 
na constituição de dois pólos que tendem 
a se excluir. De um lado, um setor clas­
s ista. que luta contra a ofensiva pró-im­
perialista nas telecomunicações. não se 
negando a fazer frente única com o POR. 
De outro. uma ala direitista, que no SINT­
SEF destila um anti-trotskismo grosseiro 
para acobertar seu oportunismo político, 
como uma recente tirada de delegados 
para o VII CECUT. quando, aliada à LBI, 
incluiu em sua chapa ativistas do PSDB. 

Diante deste quadro, o resultado era 
previsto: a unidade do CaC com a direita 
da FR contra as posições do POR. 

Os Ataques à Democracia Operária e a 
Luta Unitária dos Trabalhadores 

Nos pontos de organização e plano de 
lutas. as divergências entre as posições 
revolucionárias e oportunistas cristaliza­
ram-se. 

O POR defendeu a estruturação do 
movimento sob a forma de "Comitês con­
tra a Opressão Social e Política" com ca­
ráter de massa e a eleição de uma 
··comissão executiva" com representantes 
das correntes políticas e dos setores pre­
sentes. 

Tal proposta foi combatida. pela CaC 
e direita da FR. com a tese antimarxista 
de "autonomia dos movimentos sociais", 
criada por ideólogos burgueses para negar 
a luta ele classes. O objetivo foi claro: além 
de excluir o POR da comissão, evitar o 
desenvolvimento da consciência de clas­
se. através da democracia operária. no 
seio das massas. No final. a "comissão 
executiva" ficou composta, em sua maio­
ria. por militantes e simpatizantes do CaC 
eda FR. 

No plano de lutas, o POR apresentou 
uma série de campanhas unítárias (con­
tra as privatizações. a re­
forma administrativa, as 
perseguições políticas, a 
restauração capitalista em 
Cuba etc.). o que nem o 
CaC teve coragem de reba­
ter. Somen te a ala direita 
da FR, foi contra a aprova­
ção de qualquer campa­
nha. chegando a dizer. no 
caso da "reforma adminis­
trativa". a CONDSEF e os 
sindicatos dirigidos pelo 
reformismo já estavam h.1-
tando contra ela. 

Felizmente. a plenária 
rejeitou esta capitulação 
ao reformismo. assimilan­
do a necessidade de com­
bater unitariamente a 
ofensiva da burguesia e do 
imperialismo. inclusive 
com um boletim. 

As Perspectivas do 
"Fórum" 

Apesar das posições 
das correntes majoritá­
rias. este movimento pode 
aglutinar setores de mas­
sas (assentamentos. ocu­
pações urbanas. 
organizações por local de 
trabalho). que estão em 
processo de rompimento 
com a política de frente po­
pular. O que só será pos­
sível através da 
constituição de uma fra­
ção revolucionária que or­
gan ize a luta 
antiimper!alista e antica­
pitalista sob a estratégia 
da revolução e ditadura 
proletárias (governo ope­
rário e camponês). 

CPI dos precatórios termina pela 3ª vez 
A CPI dos precatórios foi perdendo 

importância com o passar dos meses. Ini­
cialmente. o senador Roberto Requião ob­
teve a aprovação de seu relatório, que 
responsabiliza os governadores de Santa 
Catarina. Pernambuco e Alagoas. seus 
respectivos secretários de Fazenda. e tam­
bém os prefeitos e secretários de finanças 
das cidades de São Paulo. Campinas. 
Osasco. Guarulhos. Instituições financei­
ras. fundos ele pensão e "laranjas" tam­
bém foram listados pe las fraudes 
cometidas na emissão e vencias irregula ­
res ele títulos públicos. Com a aprovação 
do relatório. Requião encerrou os traba­
lhos da CP!. Mas. logo a seguir. uma parte 
dos senadores chegou votar emendas ao 
relatório de Requião, para excluir domes-

mo os governadores e prefeitos, e encerrou 
pela segunda vez a CP!. O caso teve de 
passar pela Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado. que acabou conside­
rando válido o primeiro relatório de Re-
qu ião. • • 

Os senadores que aprovaram o 22 re­
latório pretendiam acabar com o caso cios 
precatórios logo ali, mas Requião conse­
guiu apoio para reverter esse quadro e 
passar a responsabilidade pela impunida­
de dos governantes a outros. ao poder 
judiciário. 

No final das contas. a CPI rendeu mui­
to eleitoralmente para Requião. desgastou 
governadores e prefeitos e acabou, como 
todas as outras. Mais uma vez. ficou pro­
vado que as CPls só servem às barganhas 

interburguesas. não jul­
gam os culpados e ainda 
conferem certidão de ho­
nestidade aos corruptos. 
como o próprio Requião. 

As massas trabalhado­
ras devem rejeitar as ilusõ­
es que se lhe apresentam 
através das CPls e lutar 
para constituir os tribu­
nais populares. instru­
mentos de luta dos 
oprimidos contra a bur­
guesia corrupta. 

llil 



Rio Grande do Norte: 

Convocar uma Plenária Nacional de Base para Unificar 
as Lutas contra o Plano Neoliberal 

O Plano Real tem como objetivos elimi­
m1 r a moradia, cortar lnyestimen tos em 

estatais e com os serviços 
públicoscomosaúde, edu ­
cação, moradia, previdên­
cia etc.; estimular as 
privatizações. demissões 
massivas do funcionalis ­
mo público e privado; au­
mentar os impostos. Em 
três anos de aplicação 
deste plano pelo governo 
FHC (PSDB/PFL), ele con­
seguiu causar uma média 
de 16% de desemprego no 
país, privatizar estatais 
como a Vale do Rio Doce 
dentre outras, pôr fim à 
estabilidade no emprego: 
aumento da dívida exter­
n.a e 100% da interna. 
congelamento salaria l e 
inflação de 64%; reforma 
da p r evidência (acaba 
com a aposentadoria por 

tempo de serviço) etc. 
O governo tem encontrado obstáculos 

para o avanço do seu plano mais nas 
divisões interburguesas, do que pela ação 
organizada do movimemo operário e po­
pular. Isto porque as direções da CUT, 
UNE, sindicatos e DCEs etc. são domina­
das pelo reformismo (PT e aliados). Estes 
apontam os aspectos negativos do plano. 
propondo mudanças através da pressão 
institucional. Integram-se cada vez mais 
ao Estado burguês apontando as eleições 
como saída e negando a greve e ocupações 
(os métodos de ação direta dos explora­
dos). Mesmo assim. os trabalhadores con­
trários q estas direções têm lutado. A 
exemplo disso as Pms entram em greve em 
várias capitais como Belo Horizonte. Cam­
po Grande etc, além de ameaças noutras 
capitais. 

O governo centraliza a ofensiva capita­
lista contra os trabalhadores. É preciso se 
organizar de conjunto para combatê-lo. 
Para tal é necessário a Juta nacional das 
massas. unitária centralizada e organiza-

da. É preciso formar as comissões de base 
a partir das assembléias operárias, su bor­
d inando as direções e com poderes acima 
delas. e sua unificação através de uma 
plenária nacional de base. capaz de cum­
prir a tarefa imediata de erguer um movi­
mento nacional pela derrubada integral 
do plano a n tinacional e antipopular de 
FHC. 

Por essas razões lu temos: 
AbaiXo o governo Wilma, Garibaldi. 

FHC; 
Pela greve geral por tempo indetermi­

nado: 
Frente Revolucionária Antiimperialis­

ta: 
Pelo governo operário e camponês; 
Pela expropriação geral do grande ca­

pital industrial. fi nanceiro comercial e 
fundiário; 

Pelos Tribunais Populares; 
Todo apoio às ocupações e construir 

os comitês de autodefesa 

(Distribuída em 25/ 07 / 97) 
.,, 

Conjuntura Atual: E Possível a Reforma Agrái;-ia? 
O MST é o movimento 

social do momento. que 
tem resistido heroicamen­
te ao plano neoliberal de 
FHC (PSDB/PFL). Por isso 
ganha a simpatia dos ex­
plorados como foi mani­
festado no dia 17 de abril. 

O overno federal. lúci­
do desta situação. tenta a 
todo custo derrotar o 
MST. Assim. espal ha 
mentiras. reprime o movi­
mento, resultando em 
massacres (Eldorado dos 
Carajás. Corumbiara etc.) 
e persegue suas lideran­
ças. Atualmente a bur­
guesia realiza uma 
ofensiva contra o MST: 

condenou José Rainha, persegue Pedro 
Stédílle e Gilmar Mauro. Além da medida 
de lei que proíbe a desapropriação de 
terras ocupadas. 

As correntes que se reivindicam de 
defenderem os trabalhadores não podem 
se calar. Precisam realizar debates que 
esclareçam. armem e combbatam ideolo­
gicamente a burgeusia. Mas só isso não 
basta! A formação de um comitê com as 
d iversas correntes operárias contra a per­
seguição política e apoio às ocupações do 
MST se impõem categoricamente. Pode­
mos ter diferenças quanto ao rumo que a 
direção do MST dá à luta camponesa. Mas 
devemos entender por um lado que o ata­
que às suas lideranças é um combate a 
todos os camponeses do MSI' inde­
pendentemente de suas idéias. Por outro 
lado. devemos impedir a intervenção do 

Debate 

Estado em nosso movimento: .somente os 
camponeses, em suas assembléias ou 
congressos podem ajustar suas lideran­
ças como resultado de avanço de sua 
consciência política e não por meio do 
desaparecimento fisico (assassinato) ou 
desmoralização pessoal. A disputa é tra­
vada no campo politico. 

Neste sentido. o POR (Partido Operário 
Revolucionário). convida você a participar da 
palestra/debate com o MS'J' sobre o tema: 
"Conjuntura Atual: as possibilidades de re­
forma agrária", às 20 horas do dia22/07. na 
Escola Ubaldo Bt!zerra. em Ceará-Mirím. Na 
ocasião fundar-se-á o comitê de apoio ao 
MST e contra as perseguições políticas. 

Contamos com sua presença. 
Saudações revolucionárias 

(Convite para debate junto ao MST) 

O POR e a Situação da Bolívia 
É preciso compreen­

dermos a situação bolivia­
na se quisermos entender 
os avanços que o POR tem 
possibilitado para a politi­
zação revolucionária das 
massas, mater ializando­
se na luta daquele povo ao 
enfrentar a repressão bur­
guesa sobre a classe opri­
mida. 

Os fatos políticos boli­
vianos em termos de orga­
nização das massas sob 
orientação do POR se 
constitui em grande 
exemplo para toda a Amé­
rica Latina. A Bolívia é o 

único país que nos últimos anos tem en­
frentado estado de sítio, greve geral por 
tempo indetenninado etc., como prova do 
acirramento da luta de classe no atual 
estado de entreguismos das riquezas dos 
países semicoloniais ao imperialismo, fru­
to do conluio firmado entre a burguesia 
local com a burguesia dos países imperia­
listas representadas pelas multinacio­
nais. 

É preciso que busquemos aprofundar 
o que aconteceu de fato na Bolívia no dia 
9 de abril de 1952, se foi uma revolução 
social ou uma revolução política e que 
papel o POR desempenhou no momento. 
bem como em que nível de organização 
este partido se encontrava à época do 9 de 
abril. 

Defender o POR boliviano significa 
para nós defrnder a construção de um 
partido que busca reconstruir a IV Inter­
nacional fortalecendo o internacionalismo 
proletário. capaz de criar a sociedade so­
cialista. possível de pôr fim ao· s istema 
capitalista mor.ibundo que vem no mundo 
inteiro esmagando a vida das massas de 
forma extremamente cruel e perversa. 

Para discutir sobre a situação da Bo­
lívia estamos lhes convidando para parti­
cipar de um d~bate que realizar-se-á na 
sede do SINTSEF em frente a Receita Fe­
deral na Ribeira no dia O 1 /07 /97 às 18 
horas. 

(Convite para debate sobre a situa­
ção na Bolívia) 



SINTE - RN (Regional de Ceará-Mirim/RN) 

As facetas da burocracia sindical 
Depois de várias artimanhas estra­

nhas ao movimento operário, a direção do 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­
trias do Açúcar finalmente revela a sua 
face burocrática e reacionária. Trata-se do 
seu novo presidente Sr. Antonio, recente­
mente eleito de forma bastante suspeita, 
que teve como um dos seus primeiros atos 
a expulsão do Sindiçato dos Trabalhado­
res em Educação - Regional de Ceará-Mi­
rim. sediada naquela entidade sindical. 

Apesar de ter se utilizado de argumen­
tos vazios para justificar tal atitude, o que 
isto revela na verdade é a sua dificuldade 
de conviver com o nosso s indicato por 
sermos política e ideologicamente opos­
tos. Esta oposição se manifesta pelo fato 
de nós. enquanto SINTE, sermos filiados 
à Central Única dos Trabalhadores - CUT, 
e o outro um sindicato não cutista, mas 

principalmente pela prática pelega e conci­
liatória que tal sindicato tem conciliatória 
ano após ano. É sabido que não existe 
democracia no interior desse sindicato nem 
mesmo na hora de filiação, pois a mesma é 
automática: ao trabalhador não é dado o 
direito de decidir se quer ou não ser filiado: 
nos momentos em que se deveria estar em 
campanha salarial, através de movimentos 
e lutas envolvendo o conjunto da categoria, 
o que acontece são reuniões (chamadas de 
audiência) entre patrões e a direção, onde 
são firmados acordos, que em nada bene­
ficiam os trabalhadores. 

Diante do exposto só podemos con­
cluir que, para um sindicato desse porte, 
não existe nenhuma necessidade de pre­
servai· uma relação saudável e solidária 
entre os sindicatos. Isto se não conside­
rarmos que ter um sindicato cutista por 

perto pode trazer para o seu s indicato 
pelego o risco de interferências. No nosso 
ponto de vista, esta atitude é anti-operária 
e caracteriza uma direção que colocará o 
sindicato a serviço dos pa-
trões. Logo, é importante 
a base operária se organi­
zar por local de trabalho, 
chamar assembléias, con­
vocar novas eleições com 
base na democracia operá­
ria e expulsar esse corpo 
enferm o do movimento 
operário. 

SINTE / RN -REGIONAL 
DE CEARÁ-MIRJM 

PARADA NACIONAL -
25/07/97 - RUMOÀGRE­
VE GERAL 

Abaixo FHC e o Plano Real 
A Miséria dos trabalhadores do nosso 

país tem aumentado a cada dia: fome. 
desemprego. a volta de doenças causadas 
pela fome, como a tuberculose. As escolas 
públicas, os hospitais funcionam preca­
riamente. é a população pobre que é atin­
gida diretamente. 

O governo FHC, juntamente com go­
vernos e projetos atacam cada vez a classe 
trabalhadora, através do Plano Real que 
congelou os salários e impôs o trabalho 
temporário e aumentou o salário mínimo 
em RS 8,00, o que somou para RS 120,00. 
o que significa que muitos trabalhadores 
morrerão de fome ganhando esse salário, 
enquanto deputados, senadores, vereado­
res e prefeitos ganham salários altíssimos 
chegando a RS 12.000,00. 

As condições de trabalho de todos os 
trabalhadores pioram, sejam no campo ou 
na cidade. Nas fábricas, aumentaram a 
jornada de trabalho, nas fábricas têxteis, 
a jornada passou de 8 horas para 12 horas 
sem aumento salarial, isto quer dizer que 
os patrões aumentaram os seus lucros 
com mais exploração. Também é assim 
nas usinas, onde os usineiros do nosso 
Estado cada vez enricam mais. 

SINDICATO É PARA LUTAR! 

Os sindicatos cumprem um papel 
muito importante. Devem organizar e mo­
bilizar os trabalhadores contra a escravi­
dão a que estão submetidos os operários. 
organizando a luta contra os patrões e o 
sistema capitalista responsável por essa 
exploração. O que não acontece com o 
Sindicato da Indústria do Açúcar de Ceará 
Mirim. Enquanto no dia 25/07 as cate­
gorias se mobilizaram e foram às ruas. 
a lgumas até pararam, o presidente deste 
sindicato, disse que: "os trabalhadores 
desta indústria estavam muito bem··. 
Frase de pelego, que em vez de defender 
os trabalhadores defendem os patrões. 
Sem contar que se elegeu de forma ilegal, 
dando um golpe na democracia operária. 
sua primeira atitude no sindicato foi ex­
pulsar os companheiros do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação - SINTE, por­
que é um sindicato de luta. Queremos 
chamar os trabalhadores a lutarem e se 
organizarem Junto com os demais traba­
lhadores, e começar a discutir uma greve 
geral nesse país para pôr abaixo FHC e o 
Plano Real como também a participarem 
do sindicato. se organizando e lutando 

Judiciários - SP 

para construir uma dire­
ção combativa. que lute 
contra os patrões e ponha 
abaixo essa direção pele­
ga, que não representa os 
trabalhadores: 

- construir uma direção 
de luta para o sindicato 

- constl'uir uma greve 
geral no país. 

- construir uma Frente 
Revolucionária Anticapi­
talista 

- contra o desemprego. 
pela redução ela jornada 
de trabalho. sem redução 
salarial 

- salário mínimo de RS 
1.800.00 

- todo apoio as ocupações 
- terra para os campo-

neses pobres 
- pela Aliança Operário 

Camponesa. 
(Nota distribuída a 

operários de uma usina 
no RN) 

Repressão dos seguranças do Tribunal de. 
Justiça acaba ajudando a propaganda política 

Na última semana de julho a polícia militar e a guarda do 
tribunal de justiça tentaram impedir que o nosso companhei­
ro fizesse a distribuição do boletim da Corrente Proletária do 
,Judiciário. Eles mesmos confessaram que recebiam ordens 
expressas de proibir a divulgação de nosso material na frente 
do prédio e tentaram inclusive tomar os panfletos. A medida 
é claramente política, pois nosso material tem propagandea­
do a denúncia do congelamento de salários, da quebra da 
estabilidade e tem defendido a greve. Após um recuo provi­
sório, voltamos com mais camaradas no dia seguinte e 
escolhemos um lugar onde passa a maioria dos ftmcionários 

e longe da ação da polícia. Lá, enquanto um 
companheiro gritava denunciando a repres­
são da polícia. os outros distribuíam o bole­
tim. O resultado é que os funcionários 
ficaram indignados e muitos pegavam vários 
panfletos distribuindo-os dentro do Fórum. 
A lição que devemos tirar é que quando 
fazemos a justa denúncia utilizando com 
destreza a opção do trabalho ilegal. podemos 
fazer com que a ação autoritária dos patrões 
se volte contra eles que a desferiram. 



PCO impede oposição sindical de distribuir seu 
boletim à base de paus e porradas 

Os campeões da democracia operária 
em palavras mostram nos fatos o que são. 
A-oposição sindicaJ organizada pelo PSTU 
foi espancada quando distribuía um pan-

fleto de denúncia contra a 
direção do Sindicato dos 
Frios. Esta havia se recu­
sado a defender um ope­
rário demitido pelos 
patrões da Frigobrás. sim­
plesmente por estar orga­
nizando uma oposição. 
Manoel Reis Miranda era 
cipeiro e estava ainda na 
carência que lhe assegu­
rava a estabilidade. Ne­
nhuma palha foi movida 
pela direção dos Frios, di­
rigida por PCO, exigindo 
sua reintegração. Pior 
ainda: a demissão de 
"Mané" foi parte do fecha­
mento de uma seção intei­
ra. que também não foi 
defendida pela direção do 
sindicato controlado pelo 
PCO. 

Segundo a oposição, o 
Sindicato não cumpriu a 
exigência de convocação 
pública das eleições. Fez 
tudo o mais apressado e 
escondido possível. Lem­
bra-nos os pelegos. não? 
São os pelegos da "revolu­
ção socialista". Em nome 
da construção do PCO, 
vale tudo: eliminar a de-
mocracia sindical. desco­
nhecer a perseguição pa­
tronal aos membros da 
oposição, sonegar infor­
mação solicitada e armar 
um grupo dtt bate-paus. 
aos moldes do que faz o 
MR-8, etc. 

Se a burocracia age 
assim. é gangsteril. Se 
PCO age assim, é "revolu­
cionária". Está defenden­
do a construção do PCO, o 
único em tudo. 

Um grupo pequeno­
burguês que se apossa de 
u1u sindicato não pode 
agir de outra maneira. 
Está obrigado a sufocar o 
nascimento de qualquer 
oposição com os métodos 
estranhos à política ope­
rária. Método do espanca­
mento de oposicionistas 
que pertencem ao campo 
do movimento operário e 
<.las manobras aparelhis­
tas. 

Se isso tivesse ocorri­
do pela primeira vez, po­
deríamos pensar que foi 
apenas desespero. Ante­
riormente, fez o mesmo 
com militantes do POR 
(com a diferença que levou 
o troco na porta da fábri­
ca) e com a LBI, corrente 

essa irmã siamês de PCO. Lembramos que 
o MR-8 ficou famoso por aplicar o método 
estalinista de perseguir os opositores a 
pau. O PCO é peixe pequeno frente aos 
estalinistas do MR-8, mas começa ganhar 
notoriedade. 

O Partido da Causa Própria só não 
pode dizer que aprenderam de Trotsky 
que o método do espancamento é correto. 
Aprenderam com o estalinismo e com a 
burocracia gangsteril. Aprenderam a pe­
gar desprevenidos os adversários do cam­
po operário. Preparam uma maioria com 
cacetes (9 contra 3) para vencer e dar vivas 
à sua combatividade. Que nome leva essa 
esperteza? O leitor certamente já deduziu. 

Quem acha que burocracia é só com 
Articulação. Força Sindical etc. erra. Os es­
querdistas. que mancham o marxismo. tam­
bém procuram construir seus recantos 
próprios às custas do dinheiro do sindicato. 
É essa política que está por detrás dos paus. 

O PCO distribuiu um panfleto no qual 
procura explicar o confronto com o grupo 
opositor. Reconhece que não defendeu a 
estabilidade de "Mané", justificando que 
este nunca participou das lutas da cate­
goria. E acusa o PSTU de ser apoiador da 
Frente Popular do PT. Aqui se junta o 
oportunismo sindical com o cinismo des­
carado. Primeiro, o PCO "cria" um critério 
para se defender um trabalhador demitido 
ou sob ameaça de demissão: se é conside­
rado pelo PCO como "de luta", então deve 
ser defendido. Se não. a direção dos Frios 
o abandona ao ataque patronal. Trata-se 
da quebra de um princípio elementar da 
democracia operária: diante de um con­
fronto entre patrões e trabalhadores. é 
preciso se colocar incondicionalmente 
pela defesa do explorado contra o explora­
dor. não importam as divergências políti­
cas, nem se o operário é ''de luta" ou não. 
Quando o PCO estabelece critérios para a 
defesa de um demitido, viola flagrante-

mente esse princípio elementar e o subor­
dina à defesa de seu controle do aparelho 
sindical. 

Quanto à crítica ao PSTU. o PCO se 
coloca como o roto falando do rasgado. O 
PCO tem se notabilizado pelo malabarismo 
político, procurando ell.-plicar seus apoios à 
candidatura de Lula nas presidenciais, ten­
tando desvinculá-la da Frente Popular que o 
sustenta. Contradiz freqüentemente a tese 
marxista da impossibilidade dos explorados 
chegarem ao poder pela via eleitoral, com 
sua bandeira do "governo dos trabalhadores 
da cidade e do campo" (agora incorporada 
pelo PSTU). ou "das organizações oper~rias 
e camponesas". ou outra semelhante, de 
acordo com a "criatividade" de seus dirigen­
tes. Certamente o PCO não tem nenhuma 
autoridade política para criticar o PSTU por 
aquilo que ele mesmo faz. 

O grupo opositor. apoiado pelo PSTU. 
não mostrou que baseia sua organização 
num programa revolucionário, mas muito 
mais na crítica ao aparelhismo de PCO. 
Os militantes honestos e combativos que 
se colocam por uma oposição à direção 
burocratizada dos Frios está mal orienta­
do sob a orientação do PSTU. Trata-se de 
uma corrente que. apesar do palavreado 
esquerdista. reproduz a burocratização 
nos sindicatos que dirige, e tem como 
tática essencial o apoio crítico ao reformis­
mo petista, seja nas eleições. seja nos 
movimentos. A derrota da direção buro­
cratizada dos Frios deµende da estrutura­
ção de uma autêntica oposição 
revolucionária. cujo ponto de partida é a 
defesa do programa revolucionário, que 
inclui a democracia operária. portanto a 
defesa incondicional dos trabalhadores 
sob ataque patronal. e a independência de 
classe. portanto o combate às posições 
conciliadoras de classe (reformismo). Nem 
o PCO nem o PSTU podem sustentar con­
seqüentemente esses princípios. 

Novamente Causa Operária utiliza métodos 
gangsteris para se manter no sindicato 

. No Massas n2 13 de março de 1991 

1 
denunciávamos que no dia 13 de março. 

, Causa Operária (PCO) agredia covarde-
• mente duas diretoras do Sindicato dos 

Frios. Francisca e Hilda, que estavam na 
porta da Sadia (Frigobrás) denunciando 

. a tentativa dos diretores ligados a PCO 
de expulsá-las da direção do Sindicato. 
Nesta ocasião, 1 O militantes desta cor­
rente davam cobertura enquanto as mi­
litantes de Causa Operária agrediam 
com segurança as militantes oposicio­
nistas. Francisca e Hilda fizeram parte 
da Causa Operária, mas o fato de verem 
diariamente a corrupção com que esta 
corrente surrupiava dinheiro dos traba­
lhadores para se sustentar fez com que 
elas rompessem com essa organização e 
passassem a constituir um bloco oposi-

! tor. apoiado pelo POR. no interior da 

! 
direção. Isto fez com que fossem proibi­
das de entrar na sede do sindicato. e. 
depois. expulsas da diretoria, o que per­

i mitiu aos patrões demiti-las. pois deixa-

ram então de ser estáveis. 
Seis anos depois, a mesma prática é 

repetida. no dia 31 de julho de 97. mili­
tantes do PSTU foram agredidos em fren­
te a mesma Sadia por militantes de PCO, 
por estarem distribuindo um boletim 
pela campanha de reintegração de Ma­
noel Reis de Miranda (demitido quando 
estava no prazo de carência da CIPA). 

Os diretores do Sindicato dos Frios, 
ligados ao PCO. se negaran1 a defender 
Manoel. inclusive não fornecendo docu­
mentos que comprovassem sua estabili­
dade. Apesar disso. Manoel conseguiu 
entrar com uma liminar e garantir sua 
eleição na CIPA como o mais votado. 
Desde então os militantes de PCO vêm 
ameaçando o companheiro Manoel e os 
demais membros do Grupo de Oposição. 

Todas as correntes comprometidas 
com a democracia operária devem de­
nunciar tais absurdos cometidos por 
Causa Operária. 



Campanha dos 150 anos do Manifesto Comunista 
Damos continuidade à tradução do texto de Leon Trotsky sobre o Manifesto do Partido Comunista, escrito em outubro de 1937, 

dedicado aos 90 anos de sua existência. No Massas 136 e 137 publicamos a primeira e a segunda partes. E, agora, a terceira parte. 

90 anos do Manifesto Comunista (última parte) 
por Leon Trotsky 

12. "Os trabalhadores não têm pá­
tria". Essas palavras do Manifesto fo­
ram mais de uma vez avaliadas pelos 
filisteus como um estímulo agitativo. 
De fato. elas deram ao proletariado a 
única direção concebível no que diz 
respeito à questão da "pátria" capitalis­
ta. A violação desta orientação pela II 
Internacional teve como conseqüência 
não só 4 anos ele devastação na Europa, 
mas tambénl o atual estancamento da 
cultura mundial. Diante da nova guer­
ra já iminente. possibilitada pela trai­
ção da III Internacional, o Manifesto 
ainda hoje continua sendo o conselhei­
ro mais digno de confiança no que toca 
ao problema da "pátria" capitalista. 

Assim, vemos que a produção con­
junta e relativamente breve de dois jo­
vcn s autores, ainda continua 
oferecendo diretrizes insubstituíveis a 
cerca das questões mais importantes e 
candentes da luta pela emancipação. 
Que outro Hvro poderia se comparar 
sequer ele longe com o Manifesto Comu­
nista? Mas isso não implica que, depois 
ele 90 anos desenvolvimento sem prece­
cl<"ntes das forças produtivas e vastas 
lutas sociais, o Manifesto não necessite 
correções e nem adendos. O pensamen­
to revolucionário não tem nada em co­
mnm com a adoração de ídolos. Os 
pr9gramas e os prognósticos se põem à 
prova e se corrigem à luz da experiên­
cia. que é o critério supremo da razão 
humana. O Manifesto também requer 
correções e adendos. Entretanto, como 
evidencia a eÀ'J)eriência histórica, estas 
correções e adendos só podem ser feitos 
com êxito se se procede de acordo com 
o método que está na própria base cio 
Manifesto. Tratciremos ele indicar isto 
em várias instâncias mais importantes. 

1 l Marx ensinou que nenhum siste­
ma social desaparece da arena da his­
tória antes de esgotar suas 
µotencialidades criativas. O Manifesto 
censura violentamente o capitalismo 
por retardar o desenvolvimento das for­
ça.e; prod\ttivas. Entretanto, durante 
aquele período, como também nas dé­
cadas seguintes este atraso era de na­
tnr<"'za son1ente relativa. Se tivesse sido 
possível na segunda metade do século 
XIX organizar a economia sobre bases 
socialistas seus ritmos de crescimento 
teriam sido incomensuravelmente 
maiores. Mas este postulado teorica­
mente irrefutável não invalida o fato de 
que as forças produtivas continuaram 
expandindo-se em escala mundial até 
as vésperas da Gu erra Mundial. Só nos 
últimos 20 anos, em qúe pese as mais 

modernas conquistas da ciência e da 
tecnologia, começou a época ele decidi­
do estancamento e ainda ele decadência 
da economia mundial. A humanidade 
está começando a gastar seu capital 
acumulado, enquanto a guerra ameaça 
destruir as próprias bases ela civiliza­
ção nos anos vindouros. Os autores elo 
Manifesto pensavam que o capitalismo 
seria derrotado muito antes de chegar 
o momento em que se transformaria ele 
um regime relativamente reacionário 
em um regime absolutamente reacio­
nário. Esta transformação ganhou sua 
forma definitiva somente diante cios 
olhos da atual geração, e converteu 
nossa época na época ele guerras, revo­
luções e fascismo. 

2) O erro de Marx e Engels em rela­
ção às datas históricas aconteceu. por 
um lado. devido à subestimação das 
possibilidades futuras latentes no ca­
pitalismo e. por ontro, à sobrevaloriza­
ção da maturidade revolucionária do 
proletariado. A revolução ele 1848 não 
se converteu em uma revolução socia­
lista como tinha prognosticado o Mani­
festo. senão que abriu para a 
Alemanha a possibiliclacle ele um vasto 
ascenso capitalista no futuro. A Comu­
na ele Paris demonstrou que o proleta­
riado não pode arrancar o poder da 
burguesia se não lem para conduzí-lo 
um experimentado partido revolucio­
nário. Entretanto, o período ele prolon­
gada prosperidade capitalista. que se 
seguiu, não produziu a educação ela 
vanguarda revolucionária, mas sim a 
degenerescência burguesa da aristo­
cracia operária. o que por sua vez se 
converteu no principal freio à revolu­
ção proletária. A natureza elas coisas 
tornou impossível que os autores do 
Manifesto pudessem prever esta "dia­
lética". 

3) Para o Manifesto, o capitalismo 
era . . . o reino da livre concorrência. 
Enquanto que fazia referência à cres­
cente concentração do capital. o Mani­
festo não tirou a necessária conclusão 
em relação ao monopólio que se conver­
teu na forma capitalista dominante em 
nossa época e no mais importante pré­
requisito para a economia socialista. Só 
mais tarde. no "O Capital" Marx esta­
beleceu a tendência para transforma­
ção da llvre concorrência em 
monopólio. Foi Lenin quem deu uma 
caracterização científica cio capitalismo 
monopolista em seu "Imperialismo". 

4) Baseando-se fundamentalmente 
no exemplo da "revolução industrial" 
na Inglaterra, os autores do Manifesto 

apresentaram ele maneira 
demasiadamente unilate­
ral o processo de liquida­
ção das classes 
intennecUárias. como uma 
completa proletarização 
do artesanato. pequenos 
oficias e campcsinato. De 
fato, as forças elementares 
ela concorrência estão 
muito longe de ter comple­
tado esta tarefa simulta­
neamente progressiva e 
bárbara. Ocapitalismoar­
ntinou a pequena burgue­
sia mais rapidamente cio 
que a proletarizou. Mais 
ainda, o Estado bmguês 
desde há muito instr11-
menta uma política cons­
cientemente dirigi ela à 
manutenção artificial ele 
estratos pequeno-burgue­
ses. No pólo oposto, o cle­
sen volvi men to ela 
tecnologia e a racionali­
zação ela indústria em 
grande escala engen­
dram desemprego crôni­
co e obstaculizam a 
proletarização ela peque­
na-burguesia. Paralela­
mente, o 
desenvolvimento do CR­

pitalismo acelerou ao ex­
tremo o surgirnento de 
legiões ele técnicos. ad­
ministradores, emprega­
dos ele comércio. em 
resumo, a chamada 
"nova classe média". Em 
conseqüência, as classes 
intermediárias, as qnais 
se refere o Manifesto cm 
forma tão categórica são. 
mesmo em um país tão 
altamente industrializa­
do como a Alemanha, em 
torno da metade ela po­
pulação. Porén1. a pre­
servação artificial ela 
antiga camada peqneno 
burguesa de nenhuma 
maneira diminui as con­
tradições sociais, pelo 
contrário, investe-as de 
uma especial malignida­
de. e. junto com um exér­
cito permanente de 
desempregados. consti­
tui a expressão mais ma­
lévola da decadêncra do 
capitalismo. Jl@ 



Nossas diferenças fundamentais com o foquismo 
Este texto foi extraído das edições Muela dei Diablo, escrito por Guillermo Lora, de julho de 1997. Anteriormente, no Massas 136, 

reproduzimos a crítica do POR ao foquismo feita em seu momento. Agora, transcrevemos este texto, que mantém a essência da 

posição do POR boliviano em relação a Che Guevara. 
Partimos do convencimento de 

que o Che é foquista e que a conse-
qüência do fracasso de 
seu método de luta vem 
se expressando atual­
mente na política de Fi­
del Castro, contrário ao 
marxismo e à luta revo­
lucionária. 

Quando mostramos 
nosso rechaço total a 
esse método de luta es­
tamos expressando as 
diferenças políticas­
ideólogicas que nos se­
param de Che e do 
castrismo em seu con­
junto. É nossa obriga­
ção mostrar de 
maneira correta, clara -
e no presente caso sin­
tética - porque nossa 
política é o contrário da 
sustentada por Che e 
por Castro: 

1 º- Sustentamos 
que a revolução social 
não pode excluir por 
princípio a utilização 
das guerrilhas, mas 
sustentamos que estas 
são uma guerra irregu­
lar. protagonizada pe­
las massas, pelos 
setores populares e não 
por foco elitista. Em 
síntese, o foco é a nega­
ção da guerrilha, o que 
nos obriga a rechaçá­
la. 

2º- Voltemos a nos­
sa antiga colocação, 
que supõe uma objeção 
séria ao foquismo, as 
condições econônücas, 
objetivas estão madu­
ras para a revolução 
social - por isto dize­
mos que é uma neces­
s idadc histórica - , 
basicamente em escala 
mundial, porque esse é 
o caráter da econo111ia 
capitalista. 

Mas para que esta 
necessidade histórica 
se transforme em reali­
dade é imprescindívd a 
presença do proletaria­
do como classe, ou 
seja, organizado em 
partido político, que 
não pode ser substituí-

do por nenhum outro elemento, ou 
organização. 

Se o proletariado não é classe 
para. si vale dizer, independente da 
classe dominante tanto política como 
organizativamente - a este extremo é 
levado quando é derrotado o foco ar­
mado - não pode conceber-se a vitória 
da revolução social, da ditadura do 
proletariado. 

3º- O maior equívoco de Che e do 
foquismo está em que sustenta que o 
foco armado supõe a superação ela 
ausência do Partido Revolucionário 
elo proletariado e até a maturidade da 
economia capitalista para o comunis­
mo. Não podemos aceitar nada disso 
porque supõe proclamar a derrota do 
processo revolucionário. 

4º- Dizemos que os explorados e 
oprimidos chegarão a ser governo (di­
tadura do proletariado e em nosso 
país governo-operário e camponês) 
utilizando o método da ação direta 
(greve geral. que leva em suas entra ­
nhas o germe da insurreição. mobili­
zações, boicotes. guerra de guerrilhas 
etc.) e ele nenhuma maneira o cami­
nho parlamentarista ou cleitoreiro. 

5º- O acima supõe que as massas 
devem usar a violência em suas múl­
tiplas manifestações e que somente 
nessas condições pode ser considera­
da revolucionária. É por isto que di­
zemos que unicamente aceitamos a 
guerra de guerrilhas quando é prota­
gonizada pelas massas; são estas e 
não os líderes on intelectuais que fa­
zem ou escrevem a história. 

6º- O foco armado, suas ações. são 
também violência. mas não pode ser 
considerado revolucionário porque se 

Vigência do 
Manifesto 
Comunista 

Debate com 
Dirigentes do 

MST 

concebe, se organiza e atua, à mar­
gem das massas, ignorando-as e até 
querendo substituí-las, em muitos 
casos invocando a justificativa cristã 
de evitar o derramamento de sangue 
das massas, dos operários etc. Trata­
se de uma violência não necessária 
que algumas vezes pode transformar­
se em um fator que obstaculiza o 
desenvolvimento da consciência de 
classe. do partido político. 

A consciência de classe se traduz 
em teoria política. em partido revolu­
cionário. O foco armado estranho aos 
operários e oprimidos pode realizar 
muitas ações heróicas, mas pela sua 
própria natureza não contribuíram 
ao desenvolvimento da consciência 
daqueles, porque está à margem de 
sua própria experiência. que é um dos 
elementos fundamentais para a ela­
boração da teoria revolucionária. 

7Q. A crítica dos fundamentos do 
foquismo. do castrismo, dos escritos 
e feitos de Che é imprescindível para 
a estruturação do Partido Revolucio­
nário - expressão da consciência de 
clrlsse do proletariado, de sua finali­
dade estratégica -. ou seja. para a 
vitória da revolução social, para se­
pultar o capitalismo putrefato e para 
abrir o caminho até o comunismo. 

Entregamos aos leitores esta des­
carnada crítica ao foquismo na espe­
rança de que possa servir de ponto de 
partida para a discussão que nos leve 
a contribuir para a politização das 
massas. que tantas provas vêm dan­
do de sua vontade de acabar com a 
classe dominante que tão abertamen­
te serve ao imperialismo. 

Guilhermo Lora - Julho/ 1997. 

21 de agosto jquinta-feíra) 19:30 hs. no Sjndiprol - Pça. La Salle 83 

Apoiam: ADUEL, SINDIPROL e DCE 
Convoca. Comitê de comemoração do 150º aniversário 

do Manifesto do Partido Comunista 


